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Aproxímam-se duas datas com especial 
significado para os deficientes das Forças Ar ­
madas: 25 de Abril e 14 de Maio. 

Foi em 14 de Maio de 1974 que um grupo 
de deficientes decidiu criar a A D F A ; foi em 25 
de Abril de 1974 que a criação da A D F A foi 
possível. 

Para nós a comemoração do 14 de Maio, 
que será condigna, é também a comemoração 
do 25 de Abri l porque sem este aquele não 
teria sido possível. 

Se o 25 de Abril não tivesse acontecido, 
muitos jovens portugueses, hoje a cumprir o 
serviço militar ou já na disponibilidade, esta­
riam, vítimas das minas e das granadas, arre­
cadados no hospital militar, aguardando um 
futuro de ansiedade e de incertezas, tal como 
todos nós estivemos ao longo dos 13 anos de 
guerra. 

Se o 25 de Abril não tivesse acontecido, 
todos aqueles que, entre nós, têm hoje os seus 
processos revistos, ou em vias de revisão, as 
suas pensões atribuídas ou em vias disso, en­
fim, que estão a assistir à reparação justa dos 
atropelos cometidos com cada caso depois de 
cada acidente, continuariam na situação de­
sesperada de gritantes injustiças. 

Se o 25 de Abri l não tivesse acontecido, 
os deficientes das Forças Armadas continua­
riam, como joguetes, a correr de Repartição 
para Repartição, de Ministér io para Ministér io 
tentando esclarecer-se sobre direitos adquiri­
dos ou resolvendo problemas relativos à sua 
situação militar, encontrando portas fechadas, 
recebendo esclarecimentos às avessas. 

Se o 25 de Abril não tivesse acontecido, 
permaneceriam, neste momento, cerradas as 
portas do gheto onde o fascismo encurralou os 
deficientes, mantendo-os como seres diferentes 
marginalizados da sociedade. 

Se o 25 de Abri l não tivesse acontecido, 
as pessoas continuariam, hoje, a olhar os defi­
cientes na rua com a comiseração e compaixão 
tanto a gosto do fascismo, e as portas do tra­
balho e do emprego manter-se-iam totalmente 
fechadas perante as tentativas vãs dos defi­
cientes em se afirmarem como seres válidos 
e produtivos. 

Não foi o 25 de Abr i l , magicamente, que 
operou todas estas alterações. Elas foram con­
seguidas graças, sobretudo, à actuação persis­
tente e firme da A D F A e por isso vamos come­
morar a data da criação da Associação com 
todo o entusiasmo. Mas, repetimos, tudo isto 
começou por ser possível porque o 25 de Abril 
aconteceu. 

Foi publicado no Diário da República de 20 de 
Março a Lei n.° 11/78, aprovada em 30 de No­
vembro últ imo pela Assembleia da República, que 
vem estabelecer regalias especiais para todos os de­
ficientes, militares e civis, com 6 0 % ou mais de 
incapacidade, na aquisição de viatura própria, trici­
clos motorizados e cadeiras de rodas. 

Logo após a aprovação desta Lei pela Assembleia 
da República (de realçar que foi aprovada por una­
nimidade) salientamos a sua importância para os de-
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ficientes que se debatem com especial dificuldade 
de movimentação. 

Com a publicação desta Lei fica assim um direi­
to dos deficientes das Forças Armadas, abrangidos 
pelo decreto-lei n.° 43 /76 , alargado a todos os de­
ficientes portugueses. Este facto constitui para a 
A D F A e para os deficientes das Forças Armadas, 
motivo de satisfação e orgulho, já que assim se as­
siste a um acto de justiça com dimensão nacional 
no apoio que é devido aos deficientes e porque o 

esforço desenvolvido pe­
los deficientes das Forças 
Armadas na c o n q u i s t a 
dos seus direitos é alta­
mente compensado agora 

(Continua na 10.* pág.) 

ASSEMDLEIA GERAL NACIONAL 
ORDINÁRIA DA ADFA 

C O N V O C A T Ó R I A 

Nos termos do n.° 1 do art. 28." dos Esta­
tutos convoca-se a Assembleia Cera! Nacional 
para uma Reunião Ordinária, a realizar na Sede 

ndêpêndênciã) em 
Lisboa, no dia 8 de Abr i l 'de 1978, pelas 15 
horas, com a seguinte 

ORDEM DE T R A B A L H O S 

P O N T O 1 — Ratificação pela Assembleia 
Cerai Nacional do elemento nomeado para o 
Conselho Fiscal Central como constante do 
n.° 1 do art. 19.° dos Estatutos. 

R p N T O 2 — Apreciação e aprovação do 
Relatório de actividades do Secretariado Nacio­
nal, Relatório e contas da Direcção Central e 
respectivo parecer do Conselho Fiscal Central 
relativos à gerência do ano de 1977. 

A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
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O Q U E É A A D F A ? SDCIO DA ADFA VÍTIMA DE ACIDENTE DE VIAÇÍO 
Nem mais nem menos, o que 

é a A . D. F. A . ? Será uma Or­
ganização comerc ia l , que ape­
nas p rocura obter lucros com 
«S suas diversas act iv idades? 
Será uma Organização, onde 
determinadas pessoas exibem 
jpem as suas «peneiras»? Será 
e. nossa ASSOCIAÇÃO uma 
qualquer filial de algum parti­
do pol i t ico? Não, c laramente 
não, nada d isso . É a lguma coi ­

s a muito ma is importante, mui­
to mais válida, muito mais no­
bre, pois a A . D. F. A . existe 
antes de mais dentro de c a d a 
um de nós; é uma espécie de 
uma segunda famíl ia ,na qual 
uma forte unidade e sol iaar ie-
dade se faz sentir; é essa uni­
dade e sol idar iedade que faz 
c o m que os assoc iados se di ­
r i jam às Assemble ias e outras 
reuniões, em massa, tal como 
aconteceu na Festa de Natal 
de 1977, no L iceu Rodr igues 
d e Freitas, no Porto; é essa 
mesma so l idar iedade que faz 
c o m que os assoc iados tra­
gam as suas quotas em d ia ; 
é esse sentimento d e unidade 
que obr iga os assoc iados a to­
marem imediatamente a defe­
s a d a sua Associação, sem­
pre que pessoas que não co­
nheceram os horrores d a guer­
ra, tomem a l iberdade d e a 
atacar . 

A ASSOCIAÇÃO D O S DEFI­
C I E N T E S D A S FORÇAS A R ­
M A D A S é hoje em termos prá­

t icos uma Organização implan 
tada a nível nacional e dest i ­
nada a servir especia lmente 
aqueles que contraíram n a 
guerra as mais diversas maze­
las. 

Saberão todos os nossos 
assoc iados quais os Serviços 
que |á se encontram montados 
e em funcionamento na Sede 
e nas diversas Delegações? 
Tudo isso que está à vista, des­
de o Serviço de Secretar ia das 
diversas Delegações, ao fabri­
co d e Próteses no Porto, é fru­
to d e muito t rabalho, canse i ­
ras, noites perdidas, reuniões 

a nível regional e nac ional en­
tre os responsáveis pela A S ­
SOCIAÇÃO e com a s Ent ida­
des Of ic ia is aos mais diver­
sos níveis; convém aqui lem­
brar que muito recentemente 
na Assemb le ia d a Repúbl ica 
os representantes do Povo Por­
tuguês aprovaram por unani­
midade legislação respeitante 
aos c idadãos def ic ientes, c iv is 
e mil i tares, tendo nessa altura 
a A . D. F. A . receb ido como 
que o prémio da consagração 
ao ser apontada como Orga­
nização piloto; será bom citar 
aqui o contraste existente en­
tre a atitude correcta dos nos­
sos Deputados e o desle ixo de 
alguns Deficientes que nem se­
quer se inscreveram a inda n a 
sua ASSOCIAÇÃO. Tat elogio 
vindo de onde veio não deve­
rá s igni f icar que a A . D. F. A . 

não avance ainda mais no seu 
apoio aos Def ic ientes; não po­
demos descansar à sombra 
dos louros conquis tados, mas, 
isso s i m , ir mais longe a inda, 
pois a tal nos obr igam as res­
ponsab i l idades contraídas; che 
gados a este ponto, é altura 
de fazermos um apelo aos De­
f ic ientes empregados na A . D. 
F. A . para que se tornem ain­
d a ma is ef icientes, prát icos e 
rápidos na execução dos seus 
serviços; e de uma maneira 
geral apela-se a todos os De­
f ic ientes no sent ido d e «em­
purrarem» para a A S S O C I A ­
ÇÃO aqueles que ainda não 
se inscreveram, pois só assim 
a A . D .F . A . será c a d a vez 
mais a ASSOCIAÇÃO D O S DE­
F IC IENTES D A S FORÇAS A R ­
M A D A S DE P O R T U G A L . S e 
porventura alguns desses le­
vantarem problemas de car iz 
pol í t ico, tentando conotar a 
nossa ASSOCIAÇÃO com qual­
quer part ido polí t ico, será bom 
lembrar o que sobre tal assun­
to cons ta nos nossos Estatu­
tos, no ponto 2 do Art.° 4.° 
«A A . D. F. A . nunoa poderá 
ter um carácter part idário ou 
seguir qualquer c redo rel igio­
so, sendo vedado aos assoc ia ­
dos encaminhar a A S S O C I A ­
ÇÃO pa ra qua lquer part ido ou 
rel igião ou ainda servir-se d a 
mesma para iguais fins.» 

OL IVEIRA D U A R T E 
A s s o c i a d o n.° 1383 

N a m a d r u g a d a d o passado 
d i a 7 de M a r ç o o sóc io d a 
Assoc iação M a n u e l de O l i ­
v e i r a , que se e n c o n t r a v a i n ­
t e r n a d o n o H o s p i t a l M i l i t a r , 
f o i v í t i m a d e u m ac iden te 

Manuel O l i v e i r a 

de v iação n a e s t r a d a m a r g i ­
na l e m C a r c a v e l o s , q u a n d o , 
c o n d u z i n d o a sua v i a t u r a , se 
d e s p i s t o u , s a i n d o d a es t ra ­
d a . F o i e v a c u a d o pa ra o h o s ­
p i t a l o n d e c h e g o u j á s e m 
v i d a . 

E s t e a s s o c i a d o , c u j a d e f i ­
c iênc ia e ra a a m p u t a ç ã o de 
u m a p e r n a , t r a b a l h o u , u l t i ­
m a m e n t e , n a l i n h a de e m ­
b a l a g e m d e p rodu tos J o h n -

Ê A C O R R E C T A ? 
1 — A m o e d a c o r r e n t e n o M é x i c o c h a m a - s e 

a ) L i b r a 

b ) P e s o 

c ) D ó l a r 

2 — A c a p i t a ! d a t u r q u i a é : 

a ) A n g o r a 

b ) I s t a m b u l 

c ) C a i r o 

3 — D i z - s e q u e u m a p e s s o a e s t á e m p a p u -

ç a d a q u a n d o : 

a ) E s t á a e m a g r e c e r 

b ) E s t á g o r d a 

c ) E s t á s ó b r i a 

4 — A s c o r e s d a b a n d e i r a d a B é l g i c a s ã o 

o p r e t a , o a m a r e l o e . . . 

a ) V e r m e l h o 

b ) B r a n c o 

c ) V e r d e 

5 — O s a n i m a i s a b a i x o d e s c r i t o s p e r t e n ­

c e m à c l a s s e d a s a v e s , à e x c e p ç ã o d e 

u m , q u a l é ? 

a ) G a r ç a 

b ) P i n g u i m 

c ) E s t r u j ã o 

6 — M o r f o l o g i a é a p a r t e g r a m a t i c a l q u e 

e s t u d a 

a ) 

b ) 

c ) 

a ) 

A s f o r m a s d a l i n g u a g e m 

A s f o r m a s d a e s c r i t a 

A p o n t u a ç ã o 

7 — V á r i o s s ã o o s p o n t o s q u e t ê m u m a f i ­

g u r a c a r i c a t u r a l . E m P o r t u g a l p o r 

e x e m p l o , o P o v o é r e p r e s e n t a d o p e l o 

Z é - P o v i n h o . E e m I n g l a t e r r a ? 

U n c l e S a m 

J a c q u e s B o n h o m m e 

J o h n B u l i 

8 — A o m a n t o l a r g o d e l ã u s a d o p e l o s R o ­

m a n o s , d a v a - s e o n o m e d e : 

S a r i 

T o g a 

T ú n i c a 

9 — O p o l í g o n o q u e t e m o i t o l a d o s e c o n ­

s e q u e n t e m e n t e o i t o â n g u l o s c h a m a - s e 

a ) E x á g o n o 

b ) P e n t á g o n o 

c ) O c t ó g o n o 

1 0 — F i l h o d e D . A f o n s o V e D . I s a b e l , n a s ­

c e u e m L i s b o a n o a n o d e 1 4 5 5 . F o i c o -

g n o m i a d o d e P r í n c i p e P e r f e i t o . N a 

b a t a l h a d e T o r o , f e z - s e n o t a r p e l a s u a 

v a l e n t i a . D u r a n t e o s e u r e i n a d o c o m ­

b a t e u a n o b r e z a q u e s e t o r n a r a a r r o ­

g a n t e e p o d e r o s a . N a s C o r t e s d e L e i ­

r i a p o r e l e c o n v o c a d a s o s d e l e g a d o s 

a c u s a r a m o s f i d a l g o s d e u s u r p a r e m 

t e r r a s p e r t e n c e n t e s à C o r o a . M a n d o u 

q u e s e p r o c e d e s s e a r i g o r o s o i n q u é r i ­

t o . A o s a b e r d e t a l i n q u é r i t o a n o ­

b r e z a t e n t o u r e s i s t i r , p e d i n d o a u x í l i o 

a C a s t e l a . D e n u n c i a d a a c o n s p i r a ç ã o , 

c o n d e n o u à m o r t e D . F e r n a n d o d e 

B r a g a n ç a p o r s e r o c h e f e d o s c o n s p i ­

r a d o r e s . M a i s t a r d e o s c o n s p i r a d o r e s 

t e n t a r a m v i n g a r D . F e r n a n d o d e B r a ­

g a n ç a q u e f o r a e x e c u t a d o e m É v o r a 

e m 1 9 8 3 , m a s n o v a m e n t e f o r a m d e s ­

c o b e r t o s e f o i o p r ó p r i o r e i q u e e m 

S e t ú b a l n o a n o d e 1 4 8 4 a p u n h a l o u o 

d u q u e d e V i s e u c o m o p r i n c i p a l c o n s ­

p i r a d o r t e n t a n d o s e g u i r o i n f a n t e D . 

H e n r i q u e a c a r i n h o u e p r o t e g e u a n a ­

v e g a ç ã o . P o r s u a o r d e m D i o g o d e 

A z a m b u j a f u n d o u n a C o s t a d a M i n a 

o C a s t e l o d e S J o r g e . D i o g o C ã o d e s ­

c o b r e e m 1 4 8 5 o r i o Z a i r e e n o a n o 

s e g u n t e a c o s t a d e A n g o l a . E m 1 4 8 7 

d o b r a o C a b o d a B o a E s p e r a n ç a . M o r ­

r e u n o A l v o r e m 1 4 9 5 h a v e n d o s u s p e i ­

t a s d e t e r s i d o e n v e n e n a d o 

Q u e m f o i e l e ? 

b ) 

c ) 

a ) 

b ) 

c ) 

a ) 

b ) 

c ) 

D . J o ã o II 

D . M a n u e l I 

D . F e r n a n d o 

d d u d j j O a w u i o q u o g s s n b D D f 

d oudduoiud-3-mou oao<j o o j u o s a a d a j (IUDÇ 
014) lUDC, 3 p u f | / 0 4 u n 6 j d d Dfsj : d j o n 

•(d-oi - ' ( ' - o - ( q - 8 

• ' ( n - 9 - M f ( ° - t - ( q - c ' t t - z ' ( q - i — s D 4 s o d s 3 ^ 

s o n d a r e s p o n s a b i l i d a d e d a 
A D F A . 

_ O f u n e r a l r e a l i z o u - s e n o 
d i a 9 de M a r ç o às 15 ho ras 
p a r a o c e m i t é r i o de B e n f i c a , 
t e n d o s i d o a c o m p a n h a d o pe­
l a f a m í l i a e p o r u m a d e l e ­
gação d a Assoc iação . 

CADEIRA DE RODAS 

PARA QUADRIPLÉGICOS 

MOVIMENTADA 

PELO QUEIXO 
U m fabricante britânico 

criou uma cadeira de ro ­
das eléctrica para quadriplégi-
cos que não possam usar c o ­
mandos normais. A condução, 
travagem e comando completo 
da velocidade, tudo isto é con­
trolado pela pressão exercida 
pelo queixo numa alavanca de 
direcção. 

A caixa de direcção é mon­
tada ou numa barra colocada 
à largura na parte da frente 
da cadeira ou em u m dos bra­
ços da mesma. Tanto um tipo 
como outro são ajustáveis na 
altura. 

A pressão inicial exercida 
pelo queixo, movimenta a c a ­
deira suavemente para a f ren­
te; uma pressão maior engata 
uma marcha atrás. Exercendo 
pressões à direita ou à esquer­
da da alavanca de direcção a c a ­
deira é levada para a direcção 
desejada, e basta retirar o que i ­
xo da alavanca da direcção pa­
ra a cadeira sofrer uma para­
gem suave. 

U m pequeno motor fixado 
em cada uma das rodas trasei­
ras, é alimentado por 2 bate­
rias 1 2 - V colocadas debaixo do 
assento. Travões electrónicos 
nas rodas traseiras ministram 
um suave abrandamento da ve­
locidade. 

A cadeira pode ser fechada 
em menos de um minuto e pe­
sa somente 3 9 kg com a c a i ­
xa das baterias e menos de 
2 6 kg sem a caixa. A d imen­
são total (aberta) é de 1,07 m 
de comprimento por 635 m m 

de largura e 1,07 m de altura, 
a altura do chão ao assento é 
de 500 mm à frente e 420 mm 
atrás; a distância entre o pe­
destal e o assento pode ser 
ajustável de 4 0 5 m m a 
480 mm. 

DELICIENTES 
DA FUNDAÇÃO SAIN 
EM GREVE 

Os trabalhadores cegos 
da Fundação Sain decid i ­
ram entrar em greve, re i ­
vindicando o aumento s a ­
larial de 1500 escudos 
mensais ou a sua colocação 
imediata no mercado nor­
mal de trabalho. 

Estes deficientes encon-
tram-se na Fundação Sain 
a fazer a sua reabilitação 
profissional. Acontece, po­
rém, que a reabilitação de 
alguns deles dura há mais 
de 10 anos, aguardando 
este tempo todo a sua 
colocação no exterior. Esta 
«espera» por uma coloca­
ção compatível no mercado 
normal de trabalho vai 
sendo compensada com um 
pequeno subsílio que, sem 
direito à Previdência nem 
a quaisquer regalias so­
ciais, não é suficiente para 
fazer face ao galopante a u ­
mento do custo de vida. 

A fase mais mel indro­
sa do processo de reabi l i ­
tação de deficientes, ou 
seja a colocação no merca­
do de trabalho,, é aqui , 
como em outras inst i tu i ­
ções e organismos oficiais, 
salientada pela dif iculdade 
encontrada na sua exe ­
cução. Às entidades o f i ­
ciais, nomeadamente ao 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação e ao próprio 
governo, compete tomar 
as medidas necessárias pa ­
ra que situações como esta 
dos estagiários cegos da 
Fundação Sain deixem de 
ter lugar e a reabilitação 
possa ser um processo que 
tem princípio e f im e não 
um processo em que os 
deficientes encalham n u ­
ma fase qualquer aí f i can­
do » vegetar. 

F E S T I V A L D E P E N T E A D O S 
Os espectáculos d e benef i­

cência começam novamente a 
ter lugar. Os def ic ientes e os 
«pobrezinhos» sempre foram 
alvo de «sentida compaixão» 
por parte das camadas soc ia is 
mais abastadas. 

Esta fa lsa so l idar iedade dos 
que têm de sobra com os que 
têm carências é um hobbie 
favorito das pessoas que nada 
fazem e tudo têm das soc ie­
dades onde reina a injust iça e 
a des igualdade. 

A s c lasses dominantes e 
abastadas tudo fazem para 
manter a ordem das co isas , 
recorrendo a medidas como 
esta da benef ic iência. Efect iva­
mente, a prát ica d a distr ibui­
ção das «migalhas» d e quem 
tem demais parece altamente 
ef ic iente, na medida em que 
faz cr iar naqueles que rece­
bem um sentimento de reco­
nhecimento aos que dão, que 
pode ce rcear o sentimento d e 
protesto e revolta. 

Poderá acontecer, no entan­
to, que essa prát ica, que nós 
denunc iamos e todos os defi­
c ientes consc ien tes denunc iam 
em vez d e contr ibuir para a 
manutenção d a actual manei­
ra d e tratar o s def ic ientes, 
contr ibuía antes, c o m o repú­
d io q u e provoca, para um ace ­
lerar da consciencial ização dos 
def ic ientes e precipitar, até, a 
almejada alteração das rela­
ções da soc iedade com os de­
f ic ientes. 

Isto vem a propósi to de um 
festival de penteados c o m fins 
benef ic ientes que teve lugar 
no d i a 26 d e Fevereiro em Lis­

boa c o m o object ivo d e reco­
lher fundos para a Associação 
de P a i s d e Crianças Def ic ien­
tes Audi t ivas. 

Esta Associação, que tem 
vivido com di f icu ldades, ape­
nas c o m a lguns subsídios d a 
Fundação Ca lous te Gu lben­
k ian vise n a necess idade, de 
vez em quando, d e recorrer a 
este tipo de festas para anga­
r iar fundos. Caberá, no en­
tanto, ao Governo assumir as 
suas responsabi l idades e 
apoiar as inic iat ivas deste gé­
nero que v isam a integração 
de oef ic ientes. Al iás, o Min is­
tro dos Assuntos Soc ia i s v is i ­
tou recentemente esta Asso ­
ciação e prometeu interessar-
-se pe los def ic ientes que a l i 
são recuperados. 

C la ro que c o m este festival 
de penteados, além d e se pre­
tender angar iar fundos para os 
def ic ientes, pretendeu-se tam­
bém divulgar os novos cor tes 
d e cabe lo «tanto do agrado 
das nossas senhoras que gos­
tam de aparecer em públ ico 
bem penteadas». 

Ass im s e vão divert indo as 
c lasses abastadas, ao mes­
mo tempo que prat icam a c a ­
r idade — tanto do seu apreço 
— f icam a conhecer os no­
vos t ipos de penteados que 
tanto dist inguirão essas senho­
ras n a rua, onde se d i ferenc ia­
rão perfeitamente do def ic ien­
te ou do pobrezinho que na 
esquina do Ch iado estenden-
do-lhes a mão, lhes dá mais 
uma oportunidade de ex ib i rem 
o seu penteado e os seus do­
tes de car idade. 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO. PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRITICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 

COM O P O E T A A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESETA A FAVOR DO POVO, DO POVO TRABALHA­

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO Ê, A POESIA ROMÂNTICA OU NAO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO. CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA: 

PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

É ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS. 

CONSAGRADOS OU NAO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA. 

PERGUNTEI 
POR DEUS 

Perguntei por Deus 
na; cidades e vilas, 
montanhas e planícies. 

Perguntei por Deus 
ao vento 
às ondas do mar. 

Subi ao pico mais alto do mundo 
com a ajuda de cientistas, 
periscópios, binóculos e outros aparelhos, 
e não vi Deus. 

Viajei no tempo, 
encontrei torquemada 
perguntei-lhe por Deus 
e não me respondeu nada-
Estava na época da inquisição 
A Santa Inquisição 
Só vi fogueiras, martírios 
fome, peste e destruição. 

Dei comigo na Guerra, 
Na primeira Grande Guerra. 
E perguntei por Deus 
a um pobre soldado 
que me respondeu 
«Não sei. AH em frente 
está um homem, talvez casado, 
talvez já tenha filhos. Mas disseram-me 
que era um inimigo. Eu nunca o vi. 
Mas tenho que matá-lo.» 

Não desisti. 
Voltei a perguntar por Deus 
Vieram-me recordações 
da 2° Guerra Mundial, 
da nossa Guerra Colonial, 
do Líbano 
dos Palestinos. 

Afinal 
onde está Deus? 

Perguntei por Deus 
ao mineiro 
também ao cavador. 
E nada me responderam. 

Perguntei por Deus, em todos os lugares, 
no barco do alto mar, 
no bairro da lata, 
nada, não o encontrei. 

Fiz a última tentativa, 
juntei um explorado 
e um explorador, 
Perguntei-lhes por Deus 
E então fiquei sabedor 
que o Deus do explorado 
é diferente do Deus do explorador. 

VICTOR SENCO 

LEVANTA-TE 
DEFICIENTE 

Levanta-te Deficiente 
A esmola queima a mão 
Lèvanta-te e não permitas 
Que se sirvam de ti 
Como se fosses um trapo 
Ou apenas um farrapo 
Que só serve 
para limpar o chão 

Levanta-te Deficiente 
exige que te olhem de frente 
Levanta-te e não admitas 
Ser fardo de toda a gente 
Tens direito ao trabalho 
Como qualquer cidadão 
Em frente luta 
Pela Associação 

Levanta-te Deficiente 
junta-te a teu irmão 
Levanta-te Deficiente 
Luta pia emancipação. 

ABEL FORTUNA 

RUMO 
Ã UBERDADE 

Dar as mãos contra a corrente 
é dever do nosso povo. 
Só assim será diferente 
o nosso Portugal novo. 

Para o reconstruir 
com amor e devoção 
só o vamos conseguir 
lutando de mão na mão-

É dever de todos nós 
defender a nossa terra 
podermos erguer a voz 
e a nobreza que ela encerra 

De mãos dadas é melhor 
a luta será comum 
Portugal será maior 
aos olhos de cada um 

O trabalho é mais alegre 
na vida, com amizade, 
a luta será mais leve 
com rumo à Liberdade 

ISOLINA ALVES 

QUEM 
NADA TEM 

Quem nada tem neste mundo 
leva a vida amargurada 
enquanto os que têm muito 
a levam tão regalada. 

Os pobres, os que trabalham 
que lutam pelo seu pão 
com frio, mal se agasalham, 
e, a sua mesa é o chão. 

Há uma sombra de tristeza 
no olhar d'uma criança 
por ver que na sua mest 
nunca se viu abastança 

Quem tem fome e quer viver, 
sofre na vida amargura 
porque não ter que comer 
é uma cruel desventura 

Se os que têm a mesa farta 
às vezes pensassem bem 
que estão a comer a parte 
daqueles que nada têm. 

ISOLINA ALVES 

C O R R E I O 
Voltamos a publi­

car, neste número, 
uma página inteira só 
com amadores. Temos 
hoje a participação da 
nossa assinante ISO­
L INA A L V E S , mulher 
do nosso Povo que 
nunca frequentou a 
escola, mas isso nun­
ca foi obstáculo para 
o seu amor à poesia. 

Esperamos que a 
partir de agora os poe­
tas amadores nos fa­
çam chegar as suas 
poesias para as poder­
mos publicar. 
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CULTURA E U 
Tal como oportunamente i n ­

formámos, não foi possível, no 
número anterior, inserirmos o 
Irabalho destinado a esta r u ­
brica, tão do agrado dos nos-
•os leitores. 

O tema deste número é a 
Alemanha naz i . Pensámos cm 
desenvolver o tema mas duas 
questões se nos puseram: 

- ou o dividíamos cm dois, 
três ou mais números; 

— ou encheríamos várias pá­
ginas. 

Acontece que nem uma nem 
outra hipótese nos pareceu a 
melhor porque, se o trabalho 
fosse dividido em vários núme­
ros do «Elo» corríamos o risco 
de nos tornarmos um tanto ma­
çadores e se o mesmo ocupas­
se muitas páginas correríamos 
igual risco. Por ta l resolvemos 
resumi-lo não omit indo, con ­
tudo, os aspectos mais s igni­
ficativos desse tão conturbado 
período não só da história a le­
mã como mundial . 

Um últ imo esclarecimento. 
Um ou outro assunto de es­
pecial relevo será objecto dum 
trabalho específico a inserir em 
próximo período. 

O I I I R E I C H 

Muitas são as pessoas que 
constantemente se interrogam 
de como foi possível que H i ­
tler e os seus acólitos, const i ­
tuídos por morfinómanos, a l ­
coólicos e marginais tivessem 
chegado ao Poder e posto o 
Mundo a ferro e fogo, causan­
do mortes que se estimam em 
mais de 4 0 milhões de seres 
humanos* 

Para a compreensão de ta l 
«fenómeno» teremos que s i ­
tuar a Alemanha «os anos ime­
diatos à Grande Guerra. 
A seguir a 1918 encontra-se a 
Alemanha à beira do caos eco­
nómico. Um rasto de destruição 
a envolve. A monarquia é subs­
t i tuída pela república de W e i -
mar. 

A República de Weimar nas­
ceu em condições muito d i f í ­
ceis. O armistício de 11 de N o ­
vembro de 1918 impõe cond i ­
ções, descritas no documento 
de Compiegne que levaram, um 
ano mais tarde, à declaração 
do marechal Hindengurg: «O 
exército fo i apunhalado pelas 
costas». 

Em torno desta máxima i n -
ci tam-se os alemães a manifes­
tações de patriotismo com o 
f im da anulação do tratado de 
Versalhes. 

Entretanto, em 1919 , a re-

25 DE ABRIL 
O Governo aprovou re­

centemente um decreto-
-lei que determina que 
«o dia 25 de Abril passa 
a designar-se Dia da L i ­
berdade, devendo ser co-
memefrado em todo o 
Pais, ao nível das comu­
nidades locais, por forma 
a dar a devdia projecção 
k dafã histórica do 25 de 
Abr i l » . 

N o p r e â m b u l o deste 
decreto-lei, publicado no 
Diário da República de 
2 de Março, refere-se 
que «o dia 25 de Abri l 
representa a l i b e r t a ç ã o 
de Portugal e do povo 
português da feroz re­
pressão de um regime to­
talitário e antidemocráti­
co e o começo de um 
tempo novo, que restituiu 
aos Portugueses a liber­
dade e a democracia». 

volução spartakista é ferozmen­
te reprimida pelo governo so-
cial-democrata com o apoio do 
exército. Os principais d i r igen­
tes, Rosa Luxcmburg e Kar l 
Licbknccht são presos c fuz i la ­
dos. 

Depois da «limpeza» da se­
mana Vermelha de Berl im, os 
conservadores lançam-se numa 
vasta campanha de propaganda 
cujos pontos principais eram: 
banir os vermelhos e finalizar 
a humilhação alemã. 

A ditadura vai tomando for­
ma. À cabeça do Estado a 
Constituição coloca um presi­
dente eleito por sufrágio un i ­
versal, com poderes quase i l i ­

mitados. Pode dissolver o Rcichs-
tag (Par lamento), enquanto a 
Assembleia para o derrubar ne­
cessita de uma maioria de dois 
terços seguida de uma maio­
ria c l c to ra l , nomeia o coman-
dante-chefe dos exércitos, tem 
poderes para destituir o chan­
celer (1.° min is t ro) . 

O poder do Presidente estava 
expresso no Art igo 48.° da 
Constituição que d iz ia : «O Pre­
sidente do Reich, quando a or­
dem e a segurança se encon­
trem consideravelmente amea­
çadas ou perturbadas, pode to­
mar as medidas necessárias ao 
seu restabelecimento, e fazer 
interferir, quando necessário, a 
força armada.» 

Tem ainda poder para legis­
lar por decretos e suspender o 
exercício das liberdades, o «ha-
beas corpus», inviolabil idade do 
domici l io, liberdades de expres­
são, de reunião e de associa­
ção. 

Entretanto, a república vai 
atravessando momentos cada 
vez mais difíceis, agravados 
com fs ódios políticos que m u i ­
tas vezes levaram ao assassí­
nio. 

Mathias Erzberger, um dos 
signatários do armistício, é as­
sassinado am Agosto de 1 9 2 1 . 
(Erzberger foi membro do c e n ­
tro, signatário do armistício de 
Compiegne. Ministro das F i ­
nanças de Julho de 1919 a 
Março de 1921 , foi assassina­
do por dois antigos oficiais.) 

Outro homem de Estado e 
poderoso nos meios financeiros 
é igualmente assassinado em 
junho de 1922 — Wa l te r R a -
thenau. 

Já nesta época estava em 
efervescência o ant i-semit ismo, 
atribuindo-se aos judeus pesa­
da responsabilidade na derrota 
alemã e na crise económica. 

Depois da terr ível inflação de 
1923, o ano seguinte foi de 
eleições. À coligação de W e i ­
mar (constituída por sociais-
-democratas, centro católico e 
partido democrata alemão), re ­
presentada pelo dr. Marx que 
obteve 13,8 milhões de votos, 
opôs-se o marechal H inden-
burg que somou 14,7 milhões 
de votos. Outro opositor —— Er­
nest Thaelmann (dirigente c o ­
munista mais tarde assassinado 
no campo de concentração de 
Buchenwald) , obteve 1,9 m i ­
lhões de votos. N a segunda 
volta ganhou as eleições o m a ­
rechal Hindenburg registando-
-se os votos comunistas, depois 
da desistência de Thaelmann, 
no marechal. 

Os quatro anos seguintes 
foram de certa acalmia regis-
tando-4e até uma certa prospe­
ridade. Contudo, os confl itos 
partidários não arrefeceram ape­
sar da su3vs prifrssvcrs econó­
mica. 

A partir de 1929 a crise a u ­
menta e os ódios políticos a u ­
mentam igualmente. Strese-
mann, aliado aos ul t ra-nacio-
nalistas «Capacetes de Aço», 
morre em 1930 . Segue-se um 
governo de coligação com o 
socialista Hermann Mul ler , que 
não consegue resolver a crise, 
entretanto agravada com o pro­
blema da reforma da previdên­
cia e do desemprego. Forçado 
a demit ir-se, segue-se o go­
verno de Bruning que igual ­
mente é vencido pela impotên­
cia de conseguir atenuar a c r i ­
se económica. 

Entretanto chegamos a Fe ­
vereiro de 1930 . Nesta data 
3,5 milhões de alemães t e n ­
tam em vão um emprego. 1930 
é ano de eleições, a« 5 , M e le i ­

ções legislativas da República 
de Weimar. 

Recuando no tempo, mais 
precisamente ao ano de 1919 , 
Dexler funda em Janeiro na c i ­
dade de Mun ique o partico na­
z i . Em Setembro do mesmo 
ano, o austríaco, antigo cabo 
do 1.° regimento de atirado­
res bávaros — Adol f Hi t ler — 
fi l iou-se nesse partido que tão 
ferozmente atacava os signatá­
rios do armistício, defendendo 
com igual ferocidade os ind i ­
víduos reclamados pelos aliados 
como criminosos de guerra. 
Os arrojados ataques que Hit ler 
dirigia às instituições, aos c u l ­
pados da derrota alemã, aos ju ­
deus, tornaram-no chefe do 
partido em 1929 . 

Como acima dissemos, 1930 
foi ano de eleições a que c o n ­
correu o N . S. D. A . P. (Par-

esse antigo estudante de agro­
nomia e principal instigador da 
«pureza da raça». Evidente­
mente nunca se pronunciou 
contra o seu chefe, o austría­
co, pelo menos não é do c o ­
nhecimento público qualquer 
tomada de posição nesse sent i ­
do, aliás nem nesse nem em 
qualquer outro sentido que p u ­
desse pôr em causa a ideolo­
gia nazi . Quando Himmler pro­
mulgou a interdição dos S. S. 
se casarem sem autorização pré­
via a f im de serem conhecidos 
os antecessores da noiva, Dar-
ré declarou, referindo-se ao es ­
col da escumalha: « — Eis aqui 
o tronco da nova nobreza. S e ­
leccionaremos o melhor san­
gue.» 

Quantos inocentes morreriam 
mais tarde em consequência 
dessa «nova nobreza»! 

tido Nacional-Socialista Operá­
rio Alemão) conseguindo es­
trondosa vitória que se t radu­
zia em maiores glórias para 
Hit ler . 

Enquanto os sociais-democra-
tas que antes ocupavam 152 
lugares baixaram para 143 , o 
Centro passou a dispor de 69 
lugares em vez dos 61 que a n ­
teriormente t inha, os comunis­
tas aumentaram de 54 para 77 
lugares; o partido nazi conse­
guiu a maior vitória eleitoral, 
os 12 lugares que anter iormen­
te detinham foram aumentados 
para 107. 

Efectivamente pelos resulta­
dos eleitorais poderemos cons­
tatar que os nazis alcançaram 
uma vitória retumbante. Se se 
considera Hit ler como respon­
sável por semelhante êxi to, t e ­
remos igualmente que respon­
sabilizar o jornal «Volkischer 
Beobachter» que dirigido por 
Al f red Rosemberg muito con ­
tr ibuiu para a ascensão do n a ­
zismo na Alemanha. Mui tos e 
significativos foram os antece­
dentes criados pelos nazis a n ­
tes das eleições. Em 1923 , 
mais propriamente no dia 8 de 
Setembro, Hi t ler tenta uma 
manifestação de força tendente 
a derrubar o governo. O «pu-
tsch» falhado de Munique que 
leva Hitler à cadeia. Foi no 
cárcere de Landsberg que Adol f 

Hit ler escreveu o «Mein Kampf» 
(Minha Lu ta ) , que se tornou 
na bíblaia nos nazis, sendo 
obrigatório os fil iados no N . S. 
D. A . P. possuirem ta l livro. 

Entretanto dá-se um facto 
deveras pitoresco. O grande d e ­
fensor do sangue ariano, da 
grande raça ''os senhores, o l í ­
der da sociedade mais avança­
da — a alemã — esse homem 
que está preso corre o risco de 
ser expulso da Alemanha. Por­
quê? Simplesmente porque o 
homem que mais tarde tomou 
conta dos destinos da A l e m a ­
nha e se tornou o seu carras­
co, era austríaco. Seria curioso 
saber-se a opinião de Darré, 

Mas voltemos ã prisã de 
Landsberg. Graças às in f luên­
cias o ex-cabo consegue a anu ­
lação da expulsão e diminuição 
da pena. 

Novamente em liberdade em 
1926 , dedica-se arduamente à 
reconstituição e fortalecimento 
do partido. Cria as S. A . (sec­
ções de assalto) que impõe um 
clime de terror entre o povo 
dif ic i lmente imaginável. U m 
memorandum do Partido Social-
-Democrata, publicado e m 

1931 menciona 1484 actos de 
violência cometidos pelos S A , 
que causaram 6 2 mortos, 3200 
feridos, 14 jornais assaltados, 
11 repórteres e 5 vendedores 
feridos. 

1932 fo i ano de eleições 
presidenciais em que o mare­
chal Hindenburg é reeleito. 

Entretanto já Hit ler ia aca­
lentando sonhos de uma guerra 
rápida e ef icaz que lhe permi­
tisse o «espaço vital» enquan­
to fazia os preparativos para so­
lucionar a questão judaica. 6 
milhões de judeus pagaram 
com as vidas a política ant i -se-
mita desenvolvida pelo maior 
carrasco de todos os tempos. 

Um exemplo da ferocidade 
dos nazis é o caso do assassí­
nio de Potempa, localidade s i ­
tuada na A l t a Silésia, em 1932 . 

Nove S. A . invadiram o do­
micí l io dum operário de menor 
idade, arrancaram-no da cama 
e em frente de sua mãe foi 
assassinado a pontapés. O e n ­
tão Chanceler Von Papen, mais 
tarde colaborador de Hit ler e 
com pesadas responsabilidades, 
tinha feito assinar pelo Pres i ­
dente um decreto que instaura­
va a pena de morte para os a u ­
tores de assassínios polit icos. 
Os nove membros das S. A . 
foram condenados. 

O general Groener, ministro 
do Interior e da Reichswehr 
tenta dissolver os S A e provo­
car a queda do N . S. D. A . P. 
Mas o partido consegue os br i ­
lhantes resultados que já d is­
semos, além de Goering ter s i ­
do eleito presidente do Reichs-
tag da Prússia. Entretanto com 
a queda do governo de B r u ­
n ing, o mareçhal-prosidente 
concede amplos poderes a Von 
Papen que se apressa a levan­
tar a suspensão dos S. A . e 
dos S. S. ainda em número r e ­
duzido. A t í tu lo de curiosida­
de transcrevemos o comentário 
que o Volkischer Beobachter 
teceu acerca do assassinato: 
«. . .o início do esmagamento 
do banditismo assassino dos 
vermelhos . . . Um decreto na -
cional-socialista teria agido de 
forma mais enérgica... os f i l i a ­
dos dos partidos comunista e 
social-democrata seriam inter­
nados, juntamente com os ag i ­
tadores intelectuais, em c a m ­
pos de concentração. 

Esses campos de concentra­
ção por onde passaram e mor­
reram milhões de pessoas pro­
venientes dos países conquista­
dos. 

Entretanto, Hit ler torna-se 
desde 1932 chanceler do Reich 
e mais tarde, por morte do Pre­
sidente Hindenburg, acumula 
as suas funções com as que 
anteriormente eram desempe-

Ass lnar o «ELO D O S D E F I C I E N T E S D A S FORÇAS 
ARMADAS», é uma forma d e contr ibuir para a di fusão 
e compreensão d a problemát ica de u m vasto sector 
desfavorec ido d a população, não d e uma forma car i ­
tativa mas num espir i to d e so l idar iedade e calor hu ­
mano comprovando que os def ic ientes não estão sós 
na luta pe la integração numa soc iedade que, à medida 
que se for tornando mais justa, menos os marginalizar*). 

Recor te e envie para Jo rna l «ELO» — P a 
lác io d e Independência — Largo de 
S . Domingos — L I S B O A . 
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s i n a n t e d o ( ( E L O D O S D F A » 

N o m e 

M o r a d a 

L o c a l i d a d e 

P O R T U G A L 
A N U A L 1 0 0 1 0 0 • 

S E M E S T R A L 5 0 $ 0 0 • 

ESTRANGEIRO 
A N U A L , 2 0 0 S O O • 

S E M E S T R A L . . . 1 0 0 $ 0 0 • 

(Marque com um X o quadrado respectivo) 
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V A L E D E C O R R E I O 

(Riscar o que não interessa) 

nhadas pelo marechal. A partir 
dessa altura foi o descalabro 
da Alemanha. Imoralidades, 
corrupção, campos de concentra­
ção, a temível policia secreta 
— Gestapo — , as cobaias h u ­
manas, as investigações c i en ­
tíf icas, enf im, um sem-número 
de atrocidades dif ic i lmente con­
cebidas senão por cérebros sá­
dicos, destituídos de qualquer 
nesga de humanismo. 

Não vamos relatar as inva­
sões, nem tão-pouco os tormen­
tos dos campos de concentra­
ção, pois estes serão temas pa­
ra próximos trabalhos. Con tu ­
do faremos uma pequena refe­
rência às «investigações c i en ­
tíficas» levadas a cabo nos c a m ­
pos de concentração vigiados 
pelas S. S. Injecções de fenol 
no coração. Operações em que 
tiravam a rótula, ou a t íbia ou 
qualquer outro osso ou m e m ­
bro à ví t ima, colocação de pr i ­
sioneiros completamente nus 
em campos de neve. Trabalho 
escravo, ingestão forçada de 
água salgada, as terríveis câ­
maras de gás. 

A política do silencio impos­
ta pela Gestapo, que fez de c a ­
da alemão espião de si mesmo, 
permit iu que dentro da própria 
Alemanha existissem milhares 
de pessoas que desconheciam 
a realidade do país. 

Como todo o pesadelo f inda 
quando acordamos, igualmente 
o nazismo teve o seu f im . 

O famoso processo de N u -
remberg f ez sentar no banco 
dos réus alguns dos principais 
causadores do terrível pesadelo 
que a Europa v iveu. 

Efectivamente em 2 0 de N o ­
vembro do 1945 , no Palácio 
da Justiça de Nuremberg in i ­
cia -se o julgamento dos c r im i ­
nosos nazis. Mui tos responsá­
veis se suicidaram, outros f u ­
giram, mas mesmo assim con-
seguiu-se reunir um bom gru­
po de criminosos, Mar t in Bor-
man, Hans Frank, W i l he lm 
Frick, Wal ter Funk, Herman 
Goering, A l f red Jodl, Ernest 
Kaltenbrunner, W i l he lm Kei te l , 
Joachim Von Ribentrop, A l f red 
Rosenberg, Fr i tz Sauckel , A r ­
thur Seyss-lnquart, Julius St re i -
cher, todos eles condenados i 
forca, cuja sentença se c u m ­
priu no pátio do cárcere de N u ­
remberg na noite de 15 para 
16 de Outubro de 1946. T o ­
dos estes criminosos foram e n ­
forcados à excepção de Goering, 
o poderoso naz i , ministro do 
A r , que possuia um comboio 
particular com inúmeros tesou­
ros conseguidos de forma i l íc i ­
ta , que se suicidou horas at i ­
tes. 

Queremos abrir aqui um 
parêntesis. Como o presente 
trabalho já vai longo; como 
prometemos voltar ao assunto, 
vamos f inal izar aqui esta r u ­
brica. Muitos e importantes fo ­
ram os assuntos que não fo ­
ram expostos. Alguns leitores 
interrogar-se-ão sobre o mot i ­
vo que nos levou a fazer o 
presente trabalho e a retomá-
- lo . Pois bem, responderemos 
a essas questões. 

Nós, deficientes das Forças 
Armadas, fomos vítimas duma 
guerra desencadeada pelo fas­
cismo. Neste 4.° ano da Liber­
dade, muitos são os agrupa­
mentos de bandoleiros neo-na-
zis que constantemente amea­
cem a Liberdade tão d i f i c i l ­
mente conquistada. A lém de 
que neste trabalho nos c ing i ­
mos com maior incidência às 
origens do nazismo, omit indo, 
conscientemente, as causas, os 
suplícios dos campos de con­
centração, a guerra. Por tudo 
o que acabamos de dizer, e 
pela índole da rubrica e do as­
sunto é que num futuro muito 
próximo voltaremos ao assunto. 

BIBLIOGRAFIA: «O Jul­
gamento de Nuremberg» 
de Heydecker e Leeb; 
uA subida de Hitler ao 
Poder», de Alfred Gros-
ser»; «Hitler disse - me», 
de Hermann Brauschning; 
«A história da Gestapo», 
de Jacques de la Rue. 

Ilustração do nosso co­
laborador especial Nani. 
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n o t a r a f a l t a d e i n t e ­

r e s s e p o r o b r a s t ã o v á ­

l i d a s . 

N u m a r á p i d a e x p l i ­

c a ç ã o d o q u e s ã o a 

C E R C I p a r a o s c a m a r a ­

d a s e a m i g o s d o « E L O » 

n ã o t ã o i d e n t i f i c a d o s 

c o m e s t e s a s s u n t o s , i n ­

f o r m a m o s q u e s ã o C o ­

o p e r a t i v a s e e s p í r i t o d e 

c o o p e r a ç ã o d e p a i s d e 

c r i a n ç a s i n a d a p t a d a s , 

i s t o é , c o m d i f i c u l d a d e 

p a r a i n t e g r a ç ã o i m e d i a ­

t a n o e n s i n o n o r m a l , e 

d e p r o f e s s o r e s e o u t r o s 

s e u s e d u c a d o r e s . 

H á j á m a i s d e v i n t e 

C E R C I e s p a l h a d o s p e l o 

P a í s e m u i t o s o u t r o s s e 

e n c o n t r a m e m f o r m a ­

ç ã o . P a r a o E s t a d o s ã o 

e s c o l a s e r e a l i d a d e s a 

p r o t e g e r ( f i n a l m e n t e ! ) 

d a d o o o b j e c t i v o q u e 

t ê m , s e g u n d o a s p a l a ­

v r a s d o E n g . ° V í t o r V a s -

q u e s . 

N a s e s s ã o d e e n c e r ­

r a m e n t o , r e a l i z a d a n o ­

v a m e n t e n a A u l a M a g ­

n a d a R e i t o r i a d a U n i ­

v e r s i d a d e d e L i s b o a , 

a p ó s u m a s e m a n a e m 

q u e o s t r a b a l h o s d e c o r ­

r e r a m n o L a b o r a t ó r i o 

N a c i o n a l d e E n g e n h a ­

r i a C i v i l , r e p a r t i d o s p o r 

q u a t r o á r e a s ( E p i s t e m o ­

l o g i a e P s i c o l o g i a G e ­

n é t i c a s , P s i c o s s o c i o l o -

g i a , P s i c o f a t o l o g i a e 

P s i c o p e d a g o g i a ) p r e s i ­

d i u à m e s a o m i n i s t r o 

d a E d u c a ç ã o e C u l t u r a . 

L a d e a r a m - n o o R e i t o r 

d a U n i v e r s i d a d e d e L i s ­

b o a , o p r o f . M i l l e r 

G u e r r a , p r e s i d e n t e d o 

I N I C , c a t e d r á t i c o s d a 

U n i v e r s i d a d e d e G e n e ­

b r a e o s p r i n c i p a i s r e s ­

p o n s á v e i s d a C E R C I d e 

L i s b o a . 

A f i r m o u - s e o ê x i t o d o 

DF A NO ACTIVO 

SITUAÇÃO I N S E G U R A 
Os deficientes das Forças A r ­

madas que se encontram no activo 
em regime que dispense plena 
validez acabam de verificar que a 
sua situação profissional pode cor­
rer sérios riscos. 

Efectivamente, alguns militares 
(capitães) deficientes nessa situa­
ção, ao serem avaliados pelo Con­
selho da A r m a de Infantaria, fo­
ram incluídos na lista de oficiais 
a não promover ao posto imediato, 
a vigorar em 1978, tendo este Con­
selho formulado juízos ampliativos 
em que se invoca que, dadas as 
condições específicas em que os 
militares ingressaram no quadro 
permanente e a natureza das mis­
sões de serviço que desempenham, 
não reúnem conhecimentos mil i ­
tares, nem experiência profissional, 
requisitos julgados indispensáveis 
para o desempenho das funções 
que competem a um major de 
Infantaria. 

Entretanto, o Conselho Supe­
rior do Exército analisou recente­
mente esta decisão do Conselho 
da A r m a de Infantaria, em que 
os oficiais deficientes eram prete­
ridos na sua promoção e anulou-a, 
tendo j á sido promovido a major 
um capitão cuja promoção estava 
assim congelada. 

Aquela decisão do Conselho da 
A r m a de Infantaria ignorava total­
mente a lei que regula a situação 
dos deficientes das Forças A r m a ­
das no activo, pois a Portaria 
n.° 94/76 do Ministér io da Defesa 
Nacional, regulamentadora do De-
creto-Lei n. 43/76 no que respeita 
o serviço activo que dispense 
plena validez não estabelece que 
os deficientes no activo, oriundos 
do quadro de complemento, careçam 
de conhecimentos militares e expe­
riência profissional especiais para 
efeitos de promoção. Bem pelo 
contrário, esta portaria estabelece 
que «Os deficientes das Forças 
Armadas, militares do quadro per­
manente ou do quadro de com­
plemento, de qualquer posto ou 
graduação, que pela junta de 
saúde forem dados como aptos 
para o desempenho de cargos ou 
funções que dispensam plena val i ­
dez, e optaram pela continuação 
na situação do activo em regime 
que dispense plena validez, serão 
promovidos, dentro dos respectivos 
quadros e escalas, em igualdade 
de condições com os restantes mi­
litares não deficientes das forças 
armadas desses quadros e escalas 

e até ao posto ou grau mais ele­
vado da sua hierarquia e quadro». 

Entretanto, r e c o n h e c e n d o - s e , 
embora, falta de conhecimentos 
básicos por parte dos militares 
que apenas tiveram um curso de 
oficiais milicianos rápido com vis­
ta à guerra colonial, estes não 
poderão ser prejudicados por não 
possuírem conhecimentos que nun­
ca lhes foram facultados. 

Verifica-se, antes, que há casos 
de militares deficientes que pre­
tenderam uma formação especial 
para um melhor enquadramento 
na função militar e, incompreen­
sivelmente, foi-lhes negado o aces­
so a essa formação. 

A n íve l de aproveitamento dos 
militares deficientes no activo não 
se tem verificado um esforço das 
Forças Armadas no sentido de os 
colocar nos lugares apropriados, 
compatíveis com as suas deficiên­
cias e com as suas capacidades 
restantes. Enquanto alguns são 
desaproveitados, outros há que são 
colocados em funções menos pró­
prias para deficientes. 

A par desta falta de preocupa­
ção em colocar o deficiente no lu­
gar correcto, produzindo o m á x i ­
mo das suas possibilidades e rea-
lizando-se profissionalmente, cons-
tata-se, em certos meios, sobretudo 
do Exército, uma «boa vontade» 
em afastar os deficientes do activo, 
considerando-os como que uma es­
pécie de intrusos. 

Esta segregação dos militares 
deficientes no activo, por parte das 
Forças Armadas, constitui um mui­
to mau exemplo, j á que são as pró­
prias Forças Armadas a não se 
empenharem na integração profis­
sional dos seus próprios deficien­
tes, neste caso militares e tudo. 

E, sendo assim, que moral te­
remos para exigir da sociedade c i ­
vi l aquilo que as Forças Armadas 
começam por nos negar? 

Para a lém da questão puramen­
te militar, e que afecta os deficien­
tes militares no activo ,esta fla­
grante tentativa de violação da lei 
que regula a situação dos deficien­
tes das Forças Armadas não pode 
deixar de revestir-se de grande 
gravidade e significado para os de­
ficientes, sobretudo por constituir 
um precedente de outras violações 
que poderiam seguir-se. Fel izmen­
te o Conselho Superior do Exército 
soube anular a tempo este prece­
dente. 

C o n g r e s s o p o r u n a n i m i ­

d a d e . 

F i c o u c l a r a a c e r t e z a 

d o s o r g a n i z a d o r e s n o 

t r a b a l h o q u e v ã o c o n ­

t i n u a r c o m r e d o b r a d o 

e s f o r ç o n o d i a - a - d i a d a s 

t e r r a s d e s t e P a í s a f i m 

d e t a m b é m r e s o l v e r o 

p r o b l e m a d a s c r i a n ç a s 

i n a d a p t a d a s . D i s s e - s e , 

o b j e c t i v a m e n t e , q u e a 

r e s o l u ç ã o d e s t e p r o b l e ­

m a i n c u m b e a o E s t a d o 

e t a m b é m a t o d o s o s 

c i d a d ã o s . 

O M i n i s t r o d a E d u c a ­

ç ã o e C u l t u r a , d r . S o t t o 

M a i o r C á r d i a , c o n s i d e ­

r o u - s e a d m i r a d o r d o 

« g r a n d e f i l ó s o f o c o n ­

t e m p o r â n e o » q u e é 

J e a n P i a g e t , o c i d a d ã o 

S u í ç o a u t o r d a p e r s p e c ­

t i v a e d u c a c i o n a l t r a t a ­

d a n o C o n g r e s s o . 

A o s c a m a r a d a s e 

a m i g o s d o « E L O » p r o ­

m e t e m o s v o l t a r a o a s ­

s u n t o n o p r ó x i m o n ú ­

m e r o . A s s i m , p o r a g o r a 

d e i x e m o s s ó m a i s a s r e ­

c o m e n d a ç õ e s g e r a i s f e i ­

t a s p e l o D r . O l i v e i r a 

C r u z n a S e s s ã o d e E n ­

c e r r a m e n t o . 

1. A criança não é um 
ser feito à imagem e se­
melhança do adulto. É uma 
pessoa diferente, qualitati­
vamente diferente do adul­
to. É um ser social e, por 
isso, com papel social pró­
prio a desempenhar. A so­
ciedade familiar e a socie­
dade mais geral não podem 
nem devem destruir ou dis­
torcer esse papel. 

Chamamos, pois, a aten­
ção de todos o s respon­
sáveis públicos ou indivi­
duais para a necessidade 
de uma verdadeira política 
de infância. Não podemos 
continuar a dizer-nos socie­
dade democrática sem re­
conhecermos à criança o 
retrato que lhe toca n o de­
senvolvimento social. 

2. A criança é um ser 
em evolução constante e 
acelerada. Não nos é pos­
sível conhecê-la e com ela 
conviver de forma rígida e 
mecânica. Torna-se neces­
sário que todos os técnicos 
e os próprios pais conju­
guem os seus esforços no 
sentido de multidisciplinar-
mente se adaptarem pro­
gressivamente ao mundo 
da criança. 

3. Recomenda-se de um 
modo especial ao Estado 
para que não defina objec­
tivos, estratégias e proces­
sos pedagógicos sem que 
para tal se tenha presente 
a perspectiva e experiên­
cias de Piaget. 

Consideramos esta pers­
pectiva, uma das mais vá­
lidas e consistentes sobre 
a qual se poderá construir 
as bases de uma autêntica 
pedagogia. 

4. Recomenda-se a todos 
os responsáveis pela edu­
cação de que é preciso ter 
presente de que só é pos­
sível educação séria, quan­
do se liga a prática à In­
vestigação. Aos profissio-

1*9*- MâtOiinh 

nais deve ser facilitada a 
teorização de sua prática. 

5. Recomenda-se ainda 
que os diferentes profissio­
nais que trabalham com a 
criança desenvolvam uma 
colaboração interdiscipli­
nar e intradisciplinar, ten­
do o psicólogo e o soció­
logo tanto a aprender com 
o educador como este com 
aqueles. 

6. Recomenda-se de ma­
neira especial que nas prá­
ticas escolares o pedagogo 
e a instituição se debru­
cem não tanto sobre os 
resultados, mas sobre os 
processos de conhecer. 

7. É preciso ter sempre 
presente também, que, a 
nível de prática pedagógi­
ca, a interacção entre pa­
res e iguais é uma das cau­
sas fundamentais do de­
senvolvimento humano. 

8. Sugerimos a criação 
de grupos de estudo que, 
saindo deste Congresso ou 
como consequência dele, 
continuem a debruçarem-
-se sobre as temáticas de­
batidas, e assim contri­
buam para uma verdadeira 
transformação da realidade 
educativa e científica. 

9. Sugerimos também 
que a psicologia do desen­
volvimento seja considera­
da a disciplina chave do 
curso de psicologia, e tam­
bém que tanto em Medici­
na, como em Sociologia, e 
a Jurisprudência seja con­
siderada obrigatória a Psi­
cologia do Desenvolvimen­
to. 

10. Recomenda-se de um 
modo especialíssimo que a 
necessidade de se estuda­
rem com os respectivos 
interessados os diplomas 
legais que possibilitem e 
promovam uma po l í t i ca 
coerente e séria sobre os 
inadaptados do País. 

11. Recomenda-se aos 
Poderes Públicos que se­
jam procuradas e apoiadas 
soluções .extrainstítucionais 
para resolver os problemas 
dos inadaptados, optando 
por soluções descentrali-
zadoras e inseridas nas 
comunidades locais. 

12. Finalmente, recomen­
da-se a todos os congres-

• CERCis já existentes 
*• CERCis em formação 

sistas que sejam autênticos 
transformadores soc ia is 
nos seus postos de traba­
lho, e orientem os seus 
princípios básicos de orien­
tação pela perspectiva fe­
cunda e ricamente humana 
de Piaget. 

SÓCIO DA ADFA 
ASSASSINADO 
POR TIRO 
DE CAÇADEIRA 

O sóc io d a Assoc iação 
F o r t u n a t o M a t e u s M a r q u e s , 
r es i den te e m S . D o m i n g o s , 
c o n s e l h o de S . T i a g o d o C a ­
cém, M assass inado , n o pas­
s a d o d i a 13 d e M a r ç o , p o r 
u m i n d i v í d u o q u e o a l ve jou 
c o m u m t i r o de caçade i ra . 

O i n c i d e n t e o c o r r e u n a 
n o i t e d o d i a 13 à, saída d e 
u m m o n t e nas p r o x i m i d a d e s 
de S . D o m i n g o s , onde o n o s . 
so sóc io , c o n j u n t a m e n t e c o m 
ou t ros i n d i v í d u o s d a t e r r a , 
h a v i a m p a s s a d o u m serão a 
jogar as car tas . O i n d i v í d u o 
que d i s p a r o u a caçade i ra 

F o r t u n a t o M a t e u s 
M a r q u e s 

c n c o n t r a - s e p reso , s e n d o es­
t a a s e g u n d a m o r t e d e que 
é responsáve l , po i s já e m 
t e m p o s come teu o u t r o c r i ­
m e s e m e l h a n t e . 

E s t e sóc io d a A D F A , q u e 
h a v i a s i d o f e r i d o c o m u m 
tiro n a g u e r r a c o l o n i a l , t e n ­
d o f i c a d o c o m u m a de f i ­
c iênc ia n u m b r a ç o , d e i x o u 
u m a f i l h a de 9 a n o s . 

A c o m p a n h a r a m - n o , n o 
seu f u n e r a l , que se r e a l i z o u 
d i a 14 d e M a r ç o , u m a d e ­
legação d a Assoc iação q u e 
p a r a o e fe i t o se d e s l o c o u 
de L i s b o a e u m g r u p o d e 
c a m a r a d a s seus d a z o n a de 
S. T i a g o d o C a c é m , t a m ­
b é m sóc ios d a A D F A e que 
f r e q u e n t e m e n t e c o s t u m a v a m 
reun i r - se p a r a convf iver e 
ana l i sa r p r o b l e m a s c o m u n s . 



PÁG. 6 ELO DOS DEFICIENTES DAÍ 

VIDA ASSOCIATIVA VEDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

EM CURSO NA ADFA 
GRANDE CAMPANHA DE DESPORTO 

Foi já desencadeada 
uma grande campanha de 
desporto na Associação 
que passará por várias fa­
ses. Numa primeira fase 
realizar-se-ão vários en­
contros desportivos inter­
nos, inter-delegações, 
prevendo-se, uma segun­
da fase, a promoção de 
encontros e torneios in-
ter-Associações de defi­
cientes. 

Numa terceira fase — 
objectivo um pouco dis­
tante — pretender-se -á 
criar condições para en­
contros e torneios des­
port ivos internacionais, 
com a participação de 
sócios da A D F A e defi­
cientes de outras Asso 
ciaçÕes. 

Assim, inserido nesta 
campanha realizou-se um 
torneio rápido de futebol 
de salão inter-delegações 
nos dias 18 e 19 de 
Março. 

'Participaram neste tor 
neio equipas de Lisboa, 
Porto e Viseu e os jogos 
realtzaram-se nas instala 

LINHA DE EMBALAGEM 
DE PRODUTOS JOHNSON 
TRABALHO 
PARA MAIS 18 
DEFICIENTES 

T a l c o m o temos n o t i c i a d o 
j á n o « E l o » , para a lém d a 
co locação d e f i n i t i v a de d e ­
f i c i en tes e m pos tos d c t ra ­
b a l h o n o e x t e r i o r , a A s s o ­
c iação t e m consegu ido o c u ­
p a r de f i c i en tes e m a lgumas 
ta re fas espec ia i s que , m u i t o 
e m b o r a n ã o se t ra te de u m 
e m p r e g o es táve l , t em c o m o 
o b j e c t i v o m a n t e r p r o d u t i v o s 
e r e m u n e r a d o s a l g u n s d e f i ­
c i en tes q u e a g u a r d a m c o l o ­
cação n o m e r c a d o n o r m a l 
d e t r a b a l h o . 

U m a dessas tarefas, l i n h a 
d e e m b a l a g e m d e p r o d u t o s 
J o h n s o n , t e m o c u p a d o , des ­
d e f i n s de 1 9 7 5 , u m a m é ­
d i a de 18 de f i c ien tes c o m 
u m a r e m u n e r a ç ã o razoáve l . 
E m 1977 a J o h n s o n pagou 
a estes t r a b a l h a d o r e s c e r c a 
d e m i l e q u i n h e n t o s c o n t o s , 
t e n d o r e c e b i d o c a d a u m a 
m é d i a d e n o v e m i l escudos 
p o r mês . 

U l t i m a m e n t e ( ú l t i m o s 3 
meses ) e s t a t a re fa t e m es­
t a d o p a r a d a , po r não haver 
necess idade , p o r par te d a 
J o h n s o n , de e m b a l a r p r o d u ­
tos. R e c o m e ç a r a m ago ra as 
a c t i v i d a d e s c o m a ocupação , 
p a r a j á , d e 9 de f i c i en tes , 
p r e v e n d o - s e , n u m a segunda 
fase a ocupaão p e r m a n e n t e 
d e 18 de f i c i en tes . 

N e s t a ta re fa t ê m s i d o c o ­
locados de p re fe rênc ia g ran ­
des de f i c i en tes , s o b r e t u d o 
cegos , c u j a co locação n o ex­
te r i o r é sempre m o r o s a e 
d i f í c i l . 

_ A l i n h a de m o n t a g e m fun ­
c i o n o u d u r a n t e a l guns m e ­
ses nas ins ta laões d a sede 
d a Assoc iação , e m L i s b o a , 
f u n c i o n a n d o ac tua lmen te no 
D e p ó s i t o G e r a l de M a t e r i a l 
S a n i t á r i o ( i n s t a l a ç õ e s d o 
E x é r c i t o ) , e m dependênc ias 
c e d i d a s pa ra o efe i to 

ções da Força Aérea em 
Monsanto. 

No dia 18 realizaram-
-se os seguintes jogos, 
com os resultados a se­
guir: 

Porto A-Viseu ... 8-2 
Porto B-Lisboa A 2-4 

No dia 19 houve os se­
guintes jogos: 

Porto B-Viseu .. . 7-4 
Porto A-Lisboa A 0-4 

Ficou assim classifica 
da em primeiro lugar a 
equipa de Lisboa e em se­
gundo e terceiro lugar as 
duas equipas do Porto. A 
equipa de Vi.seu ficou 
classificada em quarto e 
últ imo lugar. 

O melhor marcador foi 
o João da equipa do Por­
to (B) e o melhor guarda-
-redes foi o Vitor Miran­
da da equipa de Lisboa. 

No dia 19, às 13 ho­
ras, depois do últ imo jo­
go, houve na sede da As­
sociação um almoço de 
confraternização dos par­
ticipantes neste encon­
tro, tendo, no final, sido 
entregues taças e meda­
lhas aos melhores classi­
ficados. A equipa de V i ­
seu recebeu uma taça co 
mo prémio de disciplina. 

O segundo torneio in­
ter-delegações terá lugar 
brevemente, desta vez, a 
realizar na delegação de 
Viseu. 

Entretanto está em 
preparação mais um tor­
neio especial, inserido 
nas comemorações do 4.° 
aniversário da Associação 
com as seguintes modali­
dades: basquetebol em 
cadeira de rodas e a pé, 
futebol de salão e tiro ao 
arco. No próximo número 

de «Elo» será apresenta 
do o programa deste tor­
neio. 

T O R N E I O D E A M I Z A D E 
I N T E R - D E F I C I E N T E S 

Ainda dentro do pro­
grama das comemorações 
do 4.° aniversário da 
A D F A vai realizar-se um 

SECRETÁRIO DE ESTADO 
DA ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
RECEBEU REPRESENTANTES DA ADFA 

A f im d e s e e n c o n t r a r s o l u ç ã o p a r a v á r i o s p r o ­
b l e m a s c o m q u e s e d e b a t e a e s c o l a d a A D F A e m 
L i s b o a , f o i s o l i c i t a d a u m a e n t r e v i s t a a o S e c r e t á r i o d e 
E s t a d o d a O r i e n t a ç ã o P e d a g ó g i c a . O S e c r e t á r i o d e 
E s t a d o r e c e b e u u m a d e l e g a ç ã o d a A s s o c i a ç ã o no 
p a s s a d o d i a 7 d e M a r ç o . 

A q u e s t ã o f u n d a m e n t a l a t ra ta r c o m o M E C e r a , 
e c o n t i n u a a s e r , o p a g a m e n t o a o s p r o f e s s o r e s q u e 
l e c c i o n a m n a A s s o c i a ç ã o d e s d e o in í c io d e s t e a n o . 
O M i n i s t é r i o d a E d u c a ç ã o e C u l t u r a h a v i a p r o m o t i d o 
q u e p a g a r i a a o s p r o f e s s a r e s d a A s s o c i a ç ã o à s e m e ­
l h a n ç a , a l i á s , d o q u e s u c e d e u n o ú l t i m o a n o l e c t i v o . 
E s s e p a g a m e n t o a i n d a n ã o s e p r o c e s s o u e c o m e s t a 
e n t r e v i s t a d o S e c r e t á r i o d e E s t a d o d a O r i e n t a ç ã o P e d a ­
g ó g i c a n ã o s e p a s s o u d o re i te ra r d e s s a i n t e n ç ã o . 

E n t r e t a n t o a A s s o c i a ç ã o , q u e n o i n í c i o d o ú l t i m o 
a n o n ã o i n c l u i u no s e u o r ç a m e n t o q u a l q u e r v e r b a 
p a r a p a g a m e n t o d e v e n c i m e n t o s d e p r o f e s s o r e s , vê-se 
p e r a n t e u m a s i t u a ç ã o d i f í c i l s e p o r p a r t e d o M E C 
n ã o s e p a s s a r d a s i n t e n ç õ e s à p r á t i c a . 

N e s t a e n t r e v i s t a c o m o S e c r e t á r i o d e E s t a d o d a 
O r i e n t a ç ã o P e d a g ó g i c a f o r a m t r a t a d a s o u t r a s q u e s t õ e s 
r e l a t i v a s a o f u n c i o n a m e n t o d a E s c o l a d a A s s o c i a ç ã o 
d u r a n t e e s t e a n o e no p r ó x i m o a n o l e c t i v o . 

REALIZOU SE EM 4 DE MARCO 
A S S E M B L E I A G E R A L O R D I N Á R I A 
D A Z O N A N O R T E 

D e a c o r d o c o m os E s t a t u t o s d a A D F A , a A s s e m ­
b l e i a G e r a l N a c i o n a l O r d i n á r i a d e v e r á r e a l i z a r - s e a t é 
31 d e M a r ç o d e c a d a a n o . 

E n t r e t a n t o , as Z o n a s ( N o r t e , C e n t r o e S u l ) d e v e m 
r e a l i z a r A s s e m b l e i a s G e r a i s O r d i n á r i a s d e Z o n a a t é 5 de 
M a r ç o d e c a d a a n o p a r a a a p r o v a ç ã o do r e l a t ó r i o e 
c o n t a s d a s D i recções de Z o n a , a f i m d e s e r e l a b o r a d o 
o r e l a t ó r i o de A c t i v i d a d e s e C o n t a s d a D i r e c ç ã o C e n t r a l 
p a r a se r p r e s e n t e à A s s e m b l e i a G e r a l N a c i o n a l . 

E s t e a n o é o p r i m e i r o e m q u e , c o m a a p r o v a ç ã o 
dos n o v o s e s t a t u t o s , e s t a m á q u i n a d e m o c r á t i c a e n t r a e m 
f u n c i o n a m e n t o , n o t a n d o - s e a l g u m a s d i f i c u l d a d e s à p a r ­
t i d a . A s s i m a s A s s e m b l e i a s G e r a i s d a s Z o n a s C e n t r o e 
S u l n ã o se r e a l i z a r a m d e n t r o do p r a z o p r e v i s t o ( a t é 5 de 
M a r ç o ) , d e v e n d o t e r l u g a r e m 25 de M a r ç o , o q u e l e v o u 
a que a A s s e m b l e i a G e r a l N a c i o n a l O r d i n á r i a se r e a l i z e 
a p e n a s e m 8 d e A b r i l . 

E n t r e t a n t o a A s s e m b l e i a G e r a l O r d i n á r i a d a Z o n a 
N o r t e r e a l i z o u - s e n o d i a 4 d e M a r ç o , c o m a p r e s e n ç a 
de 133 sócios d e v á r i o s c o n c e l h o s do N o r t e , t e n d o s i d o 
a p r o v a d o o r e l a t ó r i o d e a c t i v i d a d e s e c o n t a s d a D i r e c ç ã o 
d a Z o n a N o r t e , b e m c o m o 3 p r o p o s t a s d e o r i e n t a ç ã o de 
a l g u n s a s p e c t o s d a v i d a i n t e r n a d a Assoc iação . 

T r a n s c r e v e m o s a s e g u i r o r e l a t ó r i o de a c t i v i d a d e s 
a p r o v a d o , b e m c o m o a s 3 r e f e r i d a s p r o p o s t a s . D o r e l a ­
t ó r i o de a c t i v i d a d e s n ã o p u b l i c a m o s a p a r t e r e f e r e n t e 
à o f i c i n a de p ró teses , v i s t o que o f i z e m o s j á n o ú l t i m o 
n ú m e r o . 

Q u a n t o às c o n t a s r e l a t i v a s à Z o n a N o r t e , a s m e s ­
m a s se rão i n c l u í d a s n a s c o n t a s g e r a i s d a Assoc iação a 
a p r e s e n t a r à A s s e m b l e i a G e r a l N a c i o n a l q u e se rão , t a l 
c o m o o r e l a t ó r i o de a c t i v i d a d e s d a D i r e c ç ã o C e n t r a l , 
p u b l i c a d a s n o p r ó x i m o n ú m e r o d o «E lo» . 

Devido às carências de or­
dem económico-f inanceira que 
se vieram a expressar na dis­
tr ibuição do orçamento anual , 
as act iv idades da Zona Norte, 

durante o ano de 1977, f ica­
ram l imitadas à manutenção 
dos compromissos assumidos 
no ano anterior e a uma ex­
pansão dos serviços condic io­

nada pe la rentabi l idade, de di­
fícil previsão, dos sectores re­
produtivos. 

I — DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

Para mais fáci l compreen­
são, indicam-se por sectores 
as act iv idades desta Delega­
ção: 

A — S E C R E T A R I A 
B — SECÇÃO DE P E S S O A L 
C — C O N T A B I L I D A D E 
D — REABILITAÇÃO E REIN­

TEGRAÇÃO S O C I A L 
E — P O S T O CLÍNICO 
F — OFICINA DE PRÓTESES 
G — O F I C I N A DE M A R C E ­

NARIA 
H — C A N T I N A 
l — B A R 

A — Secretaria 
Sumário: 
1 — ÂMBITO 
2 — P E S S O A L 
3 —ESTATÍSTICA 
4 — P R O C E S S O S DE TRA­

B A L H O • 
1 — Esta secção, embrião 

da Delegação do Porto, pro­
cede à tr iagem, encaminha­
mento e resolução dos assun­
tos que lhe são postos. 

De Jane i ro a Outubro as 
(Continua na 8.» pág.) 

Torneio de Amizade In-
ter-Deficientes, tendo si­
do já enviada a seguinte 
circular para todas as 
organizações de deficien 
tes. 

P r o m o v i d o pela A s s o c i a ­
ção dos D e f i c i e n t e s das F o r -

" ças A r m a d a s , vai rea l i za r -se 
u m t o r n e i o de B I L H A R , T É ­
N I S D E M E S A , X A D R E Z , 
D A M A S e D O M I N Ó , aos 
f i ns d e s e m a n a , e m d a t a a 
es tabe lecer de a c o r d o c o m 
o n ú m e r o de insc r i ções , e 
cu jas f i na i s se e fec tua rão n o 
d i a 13 de M a i o , pa ra c o m e ­
m o r a ç ã o d o 4 . " an ive rsá r io 
des ta Assoc iação . 

P a r a este e fe i to e n c o n -
t ram-se aber tas inscr ições 
até ao d i a 25 d e M a r ç o d e 
1978, f i n d o o qua l será o r ­
g a n i z a d o o ca l endá r i o d c jo­
gos, e e n v i a d o às en t i dades 
pa r t i c i pan tes . 

H a v e r á a p u r a m e n t o i n d i ­
v i dua l em todas as m o d a l i ­
dades n o D O M I N Ó , que se­
rá p o r equ ipas de do is e le­
m e n t o s . 

Serão a t r i bu ídas taças e 
meda lhas aos m e l h o r e s c i a s . 
s i f i cados , c o n f o r m e regu la ­
m e n t o a d i s t r i b u i r . 

A p r o v e i t a m o s para s o l i c i ­
tar a V . E x a s . , a o fe r ta de 
u m a taça e meda lhas , para 
que o m a i o r n ú m e r o possí­
vel de pa r t i c i pan tes possa 
ser c o n t e m p l a d o . 

A secção de Desportos 
da Associação também já 
enviou às organizações 
interessadas o regulamen­
to deste torneio e que a 
seguir se transcreve: 

A A D F A at ravés d a sua 
Secção de D e s p o r t o s i n f o r ­
m a t odos os de f i c i en tes i n ­
te ressados e m pa r t i cu l a r nas 
jo rnadas despo r t i vas a rea ­
l i z a r até ao d i a 13 de M a i o 
de 1978 , que d e v e m obser ­
var o segu in te p r e c e i t u a d o : 

1 — F a z e r a s u a insc r i ção 
até ao d i a 25 -3 -78 c o n f o r m e 
c o n s t a n t e d a c i r c u l a r e n v i a , 
d a . 

2 — A s insc r i ções serão 
fe i tas i n d i v i d u a l m e n t e , ex­
c e p t o no d o m i n ó que serão 
p o r equ ipas de d o i s e l e m e n ­
tos . 

3 — A i nsc r i ção será c o n ­
f i r m a d a c o n t r a a i m p o r t â n ­
c i a de 25S00 (v in te e c i n c o 
e s c u d o s ) . 

4 — Q u a l q u e r e l e m e n t o 
(Continua na 9.* pág.) 

A s eq 

SUBSÍDIOS Pi 
A F u n d a ç ã o C a l o u s t e 

a t r i b u i r à A D F A m a i s u m 

m i l e s c u d o s , d e s t i n a d o à 

a q u i s i ç ã o d e v i a t u r a p r ó p r 

e t r i c i c l o s m o t o r i z a d o s p o i 

ç a s A r m a d a s s ó c i o s d a A 

A f i m d e m e l h o r r e g u l 

d e s t e s s u b s í d i o s a o s s ó c i o : 

d a A s s o c i a ç ã o a p r o v o u u m 

a l t e r a s e n s i v e l m e n t e o c r i l 

q u a n t o a o M o n t a n t e d o si 

c a d a c a s o e q u e a s e g u i r 

Esta Norma passará a regu 
pela Fundação Calouste Gulbenki 
de subsídios para a compart ic ipa 
própria, cadeiras de rodas e tric 

1) — N a atr ibuição do subsídi 
adquir ir viatura própria, cade i ras < 
rizados, deve ter-se em conta do 

a) — A def ic iência do indivíc 
b) — Condições monetárias. 

2) — No as peto d a def ic iênci ; 
subsid io só será feita se a nece 
estiver directamente re lac ionada c< 
que a mesma seja um entrave 
-prof is isonal. 

3 — Quanto ao aspecto econ< 
conta as segkmtes coordenadas: 

a) — Encargos famil iares (oí 
so l te i ro) ; 

b) — Q u e se encontrem abrat 
c) — Se é reformado em s< 
d) — S e não está abrangido r. 

F l a g r a n t e d a d i s t r i b u i ç ã o d a s t a ç a s c o l h i d o p e l o n o s s o r< 
r i n h o L o p e s 
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A A D F A c o m p l e t a , n o 
p r ó x i m o d i a 14 d e M a i o , 
q u a t r o a n o s d e e x i s t ê n c i a 
c o m o A s s o c i a ç ã o l i v re e 
i n d e p e n d e n t e d e d i c a d a à 
d e f e s a d o s i n t e r e s s e s d o s 
s e u s a s s o c i a d o s q u e j á s ã o 
a l g u n s m i l h a r e s , m a s q u e 
e s p e r a m o s v e n h a m a s e r 
t o d o s o s c i d a d ã o s P o r t u ­
g u e s e s q u e s e d e f i c i e n t a -
r a m d u r a n t e a p r e s t a ç ã o 
d o S e r v i ç o M i l i t a r , a s s i m 
c o m o a q u e l e s q u e , à d a t a 
d a m o r t e d o m i l i t a r o u de­
f i c i e n t e , d e l e d e p e n d i a m 
d i r e c t a e e c o n o m i c a m e n t e . 

N o n ú m e r o a n t e r i o r d o 
«E lo» , f o i j á fe i ta u m a bre ­
v e r e f e r ê n c i a a e s t a d a t a 
e à e x i s t ê n c i a d u m a C o m i s -

li A MEIOS 
t GRANDES 
G u l b e n k i a n a c a b a d e 

; u b s í d i o d e d u z e n t o s 

c o m p a r t i c i p a ç ã o n a 

i , c a d e i r a s d e r o d a s 

d e f i c i e n t e s d a s F o r -

s o c i a ç ã o . 

i m e n t a r a a t r i b u i ç ã o 

a D i r e c ç ã o C e n t r a l 

i n o r m a p r ó p r i a q u e 

r i o a t é a q u i s e g u i d o 

b s í d i o a a t r i b u i r e m 

;e t r a n s c r e v e . 

r o subs id io consti tuído 
n, dest inado à atr ibuição 
ão na compra de viatura 
los motor izados. 

aos D. F. A. que desejem 
; rodas ou tr ic ic los moto-
; pr incípios fundamentais: 
o; 

a atr ibuição de qualquer 
sidade de viatura própr ia 
n a sua def ic iência, desde 

sua reintegração sócio-

nico, devem ser tidas em 

ado, casado com fi lhos, 

j idos pelo Dec.-Lei 43 /76; 
viço; 
>r qualquer legislação. 

DE LOCOMOÇÃO 
4 — Após ser feito um estudo parale lo da deficiência 

e da condição económica do def ic iente, a atr ibuição do 
subsídio será feita dentro dos pr incípios que a seguir se 
indicam. 

a) — A razão da necess idade justi f ica-se em todos os 
casos em que se verifique paral is ia dos membros 
inferiores ou amputação dos mesmos. 

b) — A razão da necess idade justifíca-se em todos os 
casos em que se verif ique amputação dos mem­
bros super iores. 

ÚNICO: Deve o deficiente que requerer o subsídio, 
apresentar próteses devidamente funcionais. 

c ) — A razão da necess idade justi f ica-se nos casos em 
que se verifique paral is ia de um membro inferior 
ou amputação do mesmo pelo terço superior. 
A razão da necess idade justi f ica-se nos casos em 
que se verifique def ic iências múlt iplas que condi­
c ionam gravemente a locomoção. 
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cl) 

n ó t e r f o t o g r á f i c o F a -

SECRETÁRIA NACl 
DE REABILITAÇÃO 
RECEBEU A DA A D F A 

A S e c r e t á r i a N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o c o n ­
v o c o u a D i r e c ç ã o C e n t r a l d a A D F A p a r a u m a 
r e u n i ã o n o p a s s a d o d i a 1 d e M a r ç o . 

N e s t a r e u n i ã o a S e c r e t á r i a N a c i o n a l d e R e a ­
b i l i t a ç ã o i n f o r m o u a D i r e c ç ã o d a A s s o c i a ç ã o d a s 
v á r i a s d i l i g ê n c i a s j á e f e c t u a d a s d e s d e a s u a 
n o m e a ç ã o , s a l i e n t a n d o a d i f i c u l d a d e q u e t e m 
s u r g i d o e m e n c o n t r a r i n s t a l a ç õ e s a d e q u a d a s 
p a r a o f u n c i o n a m e n t o d o o r g a n i s m o ( S N R ) a 
q u e p r e s i d e . E f e c t i v a m e n t e , s e m i n s t a l a ç õ e s 
p r ó p r i a s t o r n a - s e d i f í c i l o a r r a n q u e d o S e c r e ­
t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o , c o m a a d m i s s ã o 
d o s t r a b a l h a d o r e s p r e v i s t o s e c o m a n o m e a ç ã o 
d o C o n s e l h o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o . A D i r e c ­
ç ã o d a A D F A f o i i n f o r m a d a q u e h a v i a s i d o s o l i ­
c i t a d o a o G o v e r n o a c o m p r a d e i n s t a l a ç õ e s 
p r ó p r i a s , já q u e s e t o r n a d i f í c i l , a t r a v é s d e a r r e n ­
d a m e n t o , e n c o n t r a r u m a n d a r o u m a i s q u e r e ú ­
n a m o s r e q u i s i t o s e s p e c i a i s p a r a f u n c i o n a m e n t o 
d e u m o r g a n i s m o p a r a d e f i c i e n t e s . 

O m o t i v o f u n d a m e n t a l d e o S e c r e t a r i a d o N a ­
c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o a i n d a n ã o s e e n c o n t r a r a 
f u n c i o n a r e m p l e n o ( a S e c r e t á r i a N a c i o n a l to o 
p o s s e e m N o v e m b r o d o a n o p a s s a d o ) s i t u a - s e 
n a r e c e n t e c r i s e g o v e r n a m e n t a l q u e fo i b a s t a n t 
l o n g a . 

E n t r e t a n t o , c o m o j á v á r i a s v e z e s o t e m o s refe­
r i d o , a m o r o s i d a d e , q u e t e m s i d o c a r a c t e r í s t i c a 
d o m i n a n t e d e s t e p r o c e s s o , p r e o c u p a - n o s e e s p e ­
r a m o s q u e s e j a m e n c o n t r a d a s , o m a i s r á p i d o 
p o s s í v e l , a s i n s t a l a ç õ e s a d e q u a d a s p a r a q u e o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o e n t r e e m 
f u n c i o n a m e n t o p l e n o . D o G o v e r n o d e p e n d e , a g o r a 
e s e m p r e , a c e l e r a r o u n ã o a r e s o l u ç ã o d o s p ro ­
b l e m a s d o s d e f i c i e n t e s d e s t e P a í s . 

s ã o C o o r d e n a d o r a N a c i o ­
n a l p a r a a s c o m e m o r a ç õ e s 
d a m e s m a . E f e c t i v a m e n t e , 
o S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l , 
n a s u a r e u n i ã o o r d i n á r i a 
d e 7 d e J a n e i r o d o c o r ­
r en te a n o , d e c i d i u n o m e a r 
u m a C o m i s s ã o d e 3 e le ­
m e n t o s , e n c a r r e g a d a d e 
c o o r d e n a r t o d o s o s t r a b a ­
l h o s r e l a c i o n a d o s c o m a 
p r e p a r a ç ã o d a s c o m e m o ­
r a ç õ e s e d e a p r e s e n t a r , n a 
r e u n i ã o o r d i n á r i a d a q u e l e 
ó r g ã o , a r e a l i z a r e m 1-4-78, 
u m p r o g r a m a c o n c r e t o d a s 
a c t i v i d a d e s a l e v a r a c a b o , 
a f im d e s e r a p r o v a d o e 
a t r i b u í d a s a s v e r b a s n e c e s ­
s á r i a s à e x e c u ç ã o d o pro­
g r a m a . N e s t e m o m e n t o , e n -
c o n t r a - s e p r a t i c a m e n t e e l a ­
b o r a d o o r e f e r i d o p r o g r a ­
m a , a p ó s r e u n i ã o h a v i d a 
n a S e d e d a A s s o c i a ç ã o , n o 
p a s s a d o d i a 18 , e n t r e a 
C o m i s s ã o C o o r d e n a d o r a 
N a c i o n a l e a s v á r i a s C o m i s ­
s õ e s p a r a o e fe i t o o p o r t u ­
n a m e n t e n o m e a d a s p e l a s 
Z o n a s . D a r e u n i ã o r e s u l t o u 
u m n í t i do c o n s e n s o s o b r e 
o p r o g r a m a d e c o m e m o r a ­
ç õ e s a a p r e s e n t a r a o S e ­
c r e t a r i a d o N a c i o n a l , e m b o ­
ra c e r t o s p o r m e n o r e s f i c a s ­
s e m s u j e i t o s a c o n f i r m a ­
ç ã o a té a o d i a 1 d e A b r i l . 

P a r a q u e o s s ó c i o s e le i ­
t o r e s d o «Elo» p o s s a m d e s ­
d e já te r u m a i d e i a d a a m ­
p l i t u d e e d a f o r m a q u e de­
s e j a m o s d a r à f e s t a d o 
n o s s o 4." A n i v e r s á r i o , a q u i 
d e i x a m o s e m b r e v e r e s u ­
m o d a s a c t i v i d a d e s a p r o ­
v a d a s n a R e u n i ã o d a C o ­
m i s s ã o C o o r d e n a d o r a N a ­
c i o n a l c o m a s C o m i s s õ e s 
d e Z o n a e a a p r e s e n t a r a o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l p a r a 
a p r o v a ç ã o . D e re fe r i r q u e , 
e m b o r a n o m e a d o s e c o n ­
v o c a d o s o a r a e s t a r e u n i ã o , 
n ã o e s t i v e r a m r e p r e s e n t a ­
d a s n a r e u n i ã o , a C o m i s s ã o 
d e C o m e m o r a ç õ e s d a Z o n a 
N o r t e , a C o m i s s ã o d a D e ­
l e g a - ã o d e V i s e u e a C o ­
m i s s ã o d e C a s t e l o B r a n c o 
( A Z o n a C e n t r o d e c i d i u 
q u e c a d a D e l e g a ç ã o n o ­
m e a s s e , p a r a a s c o m e m o -

D I R E C Ç Ã O 

CENTRAL 

DESLOCOU-SE 

À ZONA CENTRO 
A Direcção Central des-

locou-se, no dia 14 de 
Março, à Zona Centro, 
onde teve uma reunião 
de trabalho com os ór­
gãos sociais daquela zona 
(Direcção de Zona, Mesa 
da Assembleia Cerai de 
Zona e Drecção da dele­
gação de Coimbra). Esta 
reunião teve como objec­
tivo a preparação da As­
sembleia Geral ordinária 
da Zona Centro que ficou 
marcada para o dia 25 de 
Março, na sede da dele­
gação da Associação em 
Castelo Branco. 

r a ç õ e s d o 4." a n i v e r s á r i o 
d a A D F A , C o m i s s õ e s au to 
n o m a s ) . 

C O M E M O R A Ç Õ E S A N Í V E L 
D E Z O N A 

Z O N A D E L I S B O A : 

— D i a 9 d e M a i o (33 . " 
a n i v e r s á r i o d o f i m d a 2 . ' 
G u e r r a M u n d i a l ) . C o l ó q u i o , 
n a S e d e d a A D F A , s o b r e a 
P a z , p a r a o q u a l s e r ã o c o n ­
v i d a d a s v á r i a s e n t i d a d e s 
c i v i s e m i l i t a r e s , n o m e a d a ­
m e n t e u m a r e p r e s e n t a ç ã o 
d o C o n s e l h o M u n d i a l d a 
P a z . 

Z O N A S U L : 

— D i a 5 d e M a i o — C o n ­
c e r t o p e l a B a n d a d a R e ­
g i ã o M i l i t a r d o S u l , des t i ­
n a d o a o s s ó c i o s e s e u s fa ­
m i l i a r e s . 

— D i a 6 d e M a i o , à tar­

d e — C o l ó q u i o s o b r e a in ­
t e g r a ç ã o d o D e f i c i e n t e n a 
S o c i e d a d e P o r t u g u e s a e 
i n t e r n a c i o n a l , d i r i g i d o p o r 
u m P r o f e s s o r d o Inst i tu to 
U n i v e r s i t á r i o d e É v o r a . 

À n o i t e — C o l a b o r a ç ã o 
d o C e n t r o C u l t u r a l d e Évo­
ra c o m a a p r e s e n t a ç ã o d e 
u m a p e ç a d e tea t ro p a r a 
o s S ó c i o s d a A D F A . 

D E L E G A Ç Ã O D E C O I M ­
B R A : 

D i a 6 d e M a i o — C o l ó ­
q u i o s o b r e m e d i c i n a p re ­
v e n t i v a , c o n d u z i d o p e i o 
P ro f . F e r n a n d o d e O l i v e i r a , 
c a t e d r á t i c o d a U n i v e r s i d a ­
d e d e C o i m b r a . 

— P r o g r a m a d e v a r i e d a ­
d e s , a c a r g o d o « A t l é t i c o 
C l u b e d o A r i e i r o » . 

D i a 7 d e M a i o — J o g o 
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DEFICIENTES 
P R O C U R A M E M P R E G O 

Prosseguimos, neste número, a publicação 
da longa lista de deficientes que se encontram 
inscritos na Associação nos serviços de colo­
cação. Esta publicação tem como finalidade a 
utilização do «Elo» para facilidade de coloca­
ção. Assim, os sócios e leitores que tenham 
conhecimento, nas localidades referidas, de 
vagas das profissões indicadas ou outras, para 
uma possível colocação de deficientes, podem 
colaborar nesta tarefa da Associação, comu­
nicando com a sede em Lisboa e indicando es­
sas mesmas vagas. 

Também os sócios que se encontram de­
sempregados e que ainda não se encontram 
inscritos nos serviços de colocação da Associa­
ção deverão fazê- lo, na sede ou na delegação 
a que pertencem, pois que uma oportunidade 
de colocação pode surgir e. nesse caso, serão 
de imediato contactados pela Associação. 

PEDIDOS DE COLOCAÇÃO POR LOCALIDADES 
A N G R A D O H E R O Í S M O — Dac t i l og ra f i a 1 
A L M A D A — Dac t i l og ra f i a 1 

» — F o t ó g r a f o 1 
» —Elec t romecân ica 1 
» —Ind i f e renc iado 3 
n — C o n t í n u o / P o r t e i r o 2 
» — E l e c t r i c i s t a 1 
» — E m p . Balcão 1 

A M A R A N T E —Ind i f e renc iado 1 
A L H O S V E D R O S — C o n t í n u o Por te i ro 1 
A N A D I A —Ind i fe renc idos 1 
A B R A N T E S — E m p . Escr i tór io 1 
A V E I R O —Ind i f e renc iado 1 
Á G U E D A —Ind i f e renc iado 1 
A L H A N D R A — Dac t i l og ra f i a 1 
A L P I A R Ç A - —Ind i f e renc iado 1 
A M A D O R A — C a n a l i z a d o r 1 
A L E N Q U E R —Ind i f e renc iado I 
B A R R E I R O — E m p . Escr i tór io 1 

» —Ind i f e renc iado 1 
» — Vig i lan te 1 
» —Con t ínuo /Po r te i r o 1 

B R A G A — E m p . Balcão 1 
» — D e s e n h a d o r 1 
» — E l e c t r i c i s t a 1 

B R A G A N Ç A — E m p . Escr i tór io 1 
» — C o n t í n u o Por te i ro 1 
i) — M o t o r i s t a 1 
D — I nd i f e renc iados 1 

B A R C E L O S — D e s e n h a d o r 1 
» —Ind i f e renc iado 1 

C O I M B R A —Ind i f e renc iados 4 
D — C o n t í n u o Por te i ro 2 
» — A g . Téc. Agrícola 1 
» — E m p . Escr i tór io 2 
» — C a r p i n t e i r o 1 

C H A M U S C A — Dct i l og ra f ia 1 
C O V D L H A — C a r p i n t e i r o 1 
C I N F Ã E S — D a c t i l o g r a f i a 1 
C A S C A I S —Ind i f e renc iado 1 
C A M I N H A — C o n t i n u o Por te i ro 1 
D A M A I A — T e l e f o n i s t a 1 
E S T R E M O Z —Ind i fe renc iado 1 

» —Te le fon i s tas 2 
ÉVORA — D a c t i l o g r a f i a 1 

n — A j u s t a d o r ( C E L O L ) 1 
E L V A S —Ind i f e renc iado 1 
F E L G U E I R A S — E m p . A l fandegár io 1 
F A F E — E m p . Balcão 1 
F I G U E I R A D A F O Z — C o n t í n u o Por te i ro 1 
F A R O — Empreg . Escr i tór io 2 

» — P a d e i r o 1 



ELO DOS DEFICIEN ORÇAS ARMADAS 

MODA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA MODA ASSOCIATIVA 
A D F A 

VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

A 
i P O R T O 

Torneio de Amizade In-
ter-Deficientes, tendo si­
do já enviada a seguinte 
circular para todas as 
organizações de deficien 
tes. 

Promovido pela Associa­
ção dos Deficientes das For­
ças Armadas, vai realizar-se 
um torneio de BILHAR, TÉ­
NIS DE MESA, XADREZ, 
DAMAS e DOMINÓ, aos 
fins de semana, em data a 
estabelecer de acordo com 
o número de inscrições, e 
cujas finais se efectuarão no 
dia 13 de Maio, para come­
moração do 4." aniversário 
desta Associação. 

Para este efeito encon-
tram-se abertas inscrições 
até ao dia 25 de Março de 
1978, findo o qual será or­
ganizado o calendário de jo­
gos, e enviado às entidades 
participantes 

Haverá apuramento indi­
vidual em todas as modali­
dades no DOMINÓ, que se­
rá por equipas de dois ele­
mentos. 

Serão atribuídas laças e 
medalhas aos melhores clas­
sificados, conforme regula­
mento a distribuir. 

Aproveitamos para solici­
tar a V. Exas., a oferta de 
uma taça e medalhas, para 
que o maior número possí­
vel de participantes possa 
ser contemplado. 

A secção de Desportos 
da Associação também já 
enviou às organizações 
interessadas o regulamen­
to deste torneio e que a 
seguir se transcreve: 

A A D F A através da sua 
Secção de Desportos infor­
ma todos os deficientes in­
teressados em particular nas 
jornadas desportivas a rea­
lizar até ao dia 13 de Maio 
de 1978, que devem obser­
var o seguinte preceituado: 

1 — Fazer a sua inscrição 
até ao dia 25-3-78 conforme 
constante da circular envia­
da. 

2 — A s inscrições serão 
feitas individualmente, ex­
cepto no dominó que serão 
por equipas de dois elemen­
tos. 

3 — A inscrição será con-
firmada contra a importân­
cia de 25$00 (vinte e cinco 
escudos). 

4 — Qualquer elemento 
(Continua na 9.* pág.) 

. ° A N I V E R S A I 

A s e q u i p a s p a r t i c i p a n t e s n o t o r n e i o 
Foto: Farinho Lopes 

A A D F A c o m p l e t a , n o 
p r ó x i m o d i a 14 d e M a i o , 
q u a t r o a n o s d e e x i s t ê n c i a 
c o m o A s s o c i a ç ã o l i v re e 
i n d e p e n d e n t e d e d i c a d a à 
d e f e s a d o s i n t e r e s s e s d o s 
s e u s a s s o c i a d o s q u e j á s ã o 
a l g u n s m i l h a r e s , m a s q u e 
e s p e r a m o s v e n h a m a s e r 
t o d o s o s c i d a d ã o s P o r t u ­
g u e s e s q u e s e d e f i c i e n t a -
r a m d u r a n t e a p r e s t a ç ã o 
d o S e r v i ç o M i l i t a r , a s s i m 
c o m o a q u e l e s q u e , à d a t a 
d a m o r t e d o m i l i t a r o u d e ­
f i c i e n t e , d e l e d e p e n d i a m 
d i r e c t a e e c o n o m i c a m e n t e . 

N o n ú m e r o a n t e r i o r d o 
«E lo» , fo i j á fe i ta u m a bre ­
v e r e f e r ê n c i a a e s t a d a t a 
e à e x i s t ê n c i a d u m a C o m i s -

SUBSÍDIOS PAitA MEIOS 
DE GRANDES 

A F u n d a ç ã o C a l o u s t e G u l b e n k i a n a c a b a d e 

a t r i b u i r à A D F A m a i s u m s u b s í d i o d e d u z e n t o s 

m i l e s c u d o s , d e s t i n a d o à c o m p a r t i c i p a ç ã o n a 

a q u i s i ç ã o d e v i a t u r a p r ó p r i a , c a d e i r a s d e r o d a s 

e t r i c i c l o s m o t o r i z a d o s p o r d e f i c i e n t e s d a s F o r ­

ç a s A r m a d a s s ó c i o s d a A s s o c i a ç ã o . 

A f i m d e m e l h o r r e g u l a m e n t a r a a t r i b u i ç ã o 

d e s t e s s u b s í d i o s a o s s ó c i o s , a D i r e c ç ã o C e n t r a l 

d a A s s o c i a ç ã o a p r o v o u u m a n o r m a p r ó p r i a q u e 

a l t e r a s e n s i v e l m e n t e o c r i t é r i o a t é a q u i s e g u i d o 

q u a n t o a o M o n t a n t e d o s u b s í d i o a a t r i b u i r e m 

c a d a c a s o e q u e a s e g u i r s e t r a n s c r e v e . 

Esta Norma passará a regular o subsídio const i tuído 
pela Fundação Calouste Gulbenkian, dest inado à atr ibuição 
de subsídios para a compart ic ipação na compra de viatura 
própria, cadei ras de rodas e tr ic ic los motor izados. 

I 

1) — Na atr ibuição do subsídio aos D. F. A. que desejem 
adquirir viatura própria, cade i ras de rodas ou tr ic ic los moto­
r izados, deve ter-se em conta dois pr incípios fundamentais: 

a) — A deficiência do indivíduo; 
b) — Condições monetárias. r 

2) — N o aspeto d a def ic iência, a atr ibuição de qualquer 
subsídio só será feita se a necess idade de viatura própr ia 
estiver directamente re lac ionada com a sua def ic iência, desde 
que a mesma seja um entrave à sua reintegração sócio-
-prof is isonal. 

3 — Quanto ao aspecto económico, devem ser t idas em 
conta as segkmtes coordenadas: 

a) — Encargos famil iares (casado, casado c o m fi lhos, 
so l te i ro) ; 

b) — Que se encontrem abrangidos pelo Dec.-Lei 43 /76; 
c ) — S e é reformado em serviço; 
d) — S e não está abrangido por quaiquer legislação. 

DE LOCOMOÇÃO 

b) 

4 — Após ser feito um estudo paralelo da deficiência 
e d a condição económica do deficiente, a atr ibuição do 
subsídio será feita dentro dos pr incípios que a seguir se 
ind icam. 

a) — A razão da necess idade justif ica-se em todos os 
casos em que se verifique paral is ia dos membros 
inferiores ou amputação dos mesmos. 
A razão da necess idade justif ica-se em todos os 
casos em que se verif ique amputação dos mem­
bros super iores. 

ÚNICO: Deve o deficiente que requerer o subsídio, 
apresentar próteses devidamente funcionais. 

c ) — A razão da necess idade justif ica-se nos casos em 
que se verifique paral is ia de um membro inferior 
ou amputação do mesmo pelo terço superior. 

d) — A razão da necess idade justif ica-se nos casos em 
que se verifique def ic iências múlt iplas que condi­
c ionam gravemente a locomoção. 

(Continua na 9/ pág.) 

F l a g r a n t e d a d i s t r i b u i ç ã o d a s t a ç a s c o l h i d o p e l o nosso r e p r ó t e r f o t o g r á f i c o F a ­
r i n h o L o p e s 

SECRETÁRIA NACIONAL 
DE 

A DA A D EA 
A S e c r e t á r i a N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o c o n ­

v o c o u a D i r e c ç ã o C e n t r a i d a A D F A p a r a u m a 
r e u n i ã o n o p a s s a d o d i a 1 d e M a r ç o . 

N e s t a r e u n i ã o a S e c r e t á r i a N a c i o n a l d e R e a ­
b i l i t a ç ã o i n f o r m o u a D i r e c ç ã o d a A s s o c i a ç ã o d a s 
v á r i a s d i l i g ê n c i a s j á e f e c t u a d a s d e s d e a s u a 
n o m e a ç ã o , s a l i e n t a n d o a d i f i c u l d a d e q u e t e m 
s u r g i d o e m e n c o n t r a r i n s t a l a ç õ e s a d e q u a d a s 
p a r a o f u n c i o n a m e n t o d o o r g a n i s m o ( S N R ) a 
q u e p r e s i d e . E f e c t i v a m e n t e , s e m i n s t a l a ç õ e s 
p r ó p r i a s t o r n a - s e d i f í c i l o a r r a n q u e d o S e c r e ­
t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o , c o m a a d m i s s ã o 
d o s t r a b a l h a d o r e s p r e v i s t o s e c o m a n o m e a ç ã o 
d o C o n s e l h o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o . A D i r e c ­
ç ã o d a A D F A f o i i n f o r m a d a q u e h a v i a s i d o s o l i ­
c i t a d o a o G o v e r n o a c o m p r a d e i n s t a l a ç õ e s 
p r ó p r i a s , j á q u e s e t o r n a d i f í c i l , a t r a v é s d e a r r e n ­
d a m e n t o , e n c o n t r a r u m a n d a r o u m a i s q u e reú ­
n a m o s r e q u i s i t o s e s p e c i a i s p a r a f u n c i o n a m e n t o 
d e u m o r g a n i s m o p a r a d e f i c i e n t e s . 

O m o t i v o f u n d a m e n t a l d e o S e c r e t a r i a d o N a ­
c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o a i n d a n ã o s e e n c o n t r a r a 
f u n c i o n a r e m p l e n o ( a S e c r e t á r i a N a c i o n a l to o 
p o s s e e m N o v e m b r o d o a n o p a s s a d o ) s i t ua -se 
n a r e c e n t e c r i s e g o v e r n a m e n t a l q u e fo i b a s t a n t 
l o n g a . 

E n t r e t a n t o , c o m o j á v á r i a s v e z e s o t e m o s refe­
r i d o , a m o r o s i d a d e , q u e t e m s i d o c a r a c t e r í s t i c a 
d o m i n a n t e d e s t e p r o c e s s o , p r e o c u p a - n o s e e s p e ­
r a m o s q u e s e j a m e n c o n t r a d a s , o m a i s r á p i d o 
p o s s í v e l , a s i n s t a l a ç õ e s a d e q u a d a s p a r a q u e o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o en t r e e m 
f u n c i o n a m e n t o p l e n o . D o G o v e r n o d e p e n d e , a g o r a 
e s e m p r e , a c e l e r a r o u n ã o a r e s o l u ç ã o d o s pro­
b l e m a s d o s d e f i c i e n t e s d e s t e Pa í s . 

s ã o C o o r d e n a d o r a N a c i o ­
na l p a r a a s c o m e m o r a ç õ e s 
d a m e s m a . E f e c t i v a m e n t e , 
o S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l , 
n a s u a r e u n i ã o o r d i n á r i a 
d e 7 d e J a n e i r o d o co r ­
r en te a n o , d e c i d i u n o m e a r 
u m a C o m i s s ã o d e 3 e le ­
m e n t o s , e n c a r r e g a d a d e 
c o o r d e n a r t o d o s o s t r aba ­
l h o s r e l a c i o n a d o s c o m a 
p r e p a r a ç ã o d a s c o m e m o ­
r a ç õ e s e d e a p r e s e n t a r , n a 
r e u n i ã o o r d i n á r i a d a q u e l e 
ó r g ã o , a r e a l i z a r e m 1-4-78, 
u m p r o g r a m a c o n c r e t o d a s 
a c t i v i d a d e s a l e v a r a c a b o , 
a f i m d e s e r a p r o v a d o e 
a t r i b u í d a s a s v e r b a s n e c e s ­
s á r i a s à e x e c u ç ã o d o pro­
g r a m a . N e s t e m o m e n t o , e n -
c o n t r a - s e p r a t i c a m e n t e e l a ­
b o r a d o o r e f e r i d o p r o g r a ­
m a , a p ó s r e u n i ã o h a v i d a 
n a S e d e d a A s s o c i a ç ã o , n o 
p a s s a d o d i a 18, en t r e a 
C o m i s s ã o C o o r d e n a d o r a 
N a c i o n a l e a s v á r i a s C o m i s ­
s õ e s p a r a o e fe i t o o p o r t u ­
n a m e n t e n o m e a d a s p e l a s 
Z o n a s . D a r e u n i ã o r e s u l t o u 
u m n í t i do c o n s e n s o s o b r e 
o p r o g r a m a d e c o m e m o r a ­
ç õ e s a a p r e s e n t a r a o S e ­
c r e t a r i a d o N a c i o n a l , e m b o ­
ra c e r t o s p o r m e n o r e s f i c a s ­
s e m s u j e i t o s a c o n f i r m a ­
ç ã o a té a o d i a 1 d e A b r i l . 

P a r a q u e o s s ó c i o s e le i ­
t o r e s d o «Elo» p o s s a m d e s ­
d e já te r u m a i d e i a d a a m ­
p l i t u d e e d a f o r m a q u e d e ­
s e j a m o s d a r à f e s t a d o 
n o s s o 4 . " A n i v e r s á r i o , a q u i 
d e i x a m o s e m b r e v e r e s u ­
m o d a s a c t i v i d a d e s a p r o ­
v a d a s n a R e u n i ã o d a C o ­
m i s s ã o C o o r d e n a d o r a N a ­
c i o n a l c o m a s C o m i s s õ e s 
d e Z o n a e a a p r e s e n t a r a o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l p a r a 
a p r o v a ç ã o . D e re fe r i r q u e , 
e m b o r a n o m e a d o s e c o n ­
v o c a d o s n a r a e s t a r e u n i ã o , 
n ã o e s t i v e r a m r e p r e s e n t a ­
d a s n a r e u n i ã o , a C o m i s s ã o 
d e C o m e m o r a ç õ e s d a Z o n a 
N o r t e , a C o m i s s ã o d a D e -
l e « a ~ ã o d e V i s e u e a C o ­
m i s s ã o d e C a s t e l o B r a n c o 
( A Z o n a C e n t r o d e c i d i u 
q u e c a d a D e l e g a ç ã o no ­
m e a s s e , p a r a a s comerc io -

D I R E C Ç Ã O 

CENTRAL 

DESLOCOU-SE 

A ZONA CENTRO 
A Direcção Central des-

locou-se, no dia 14 de 
Março, à Zona Centro, 
onde teve uma reunião 
de trabalho com os ór­
gãos sociais daquela zona 
(Direcção de Zona, Mesa 
da Assembleia Geral de 
Zona e Drecção da dele­
gação de Coimbra). Esta 
reunião teve como objec­
tivo a preparação da As­
sembleia Geral ordinária 
da Zona Centro que ficou 
marcada para o dia 25 de 
Março, na sede da dele­
gação da Associação em 
Castelo Branco. 
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« S E A ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DA ZONA NORTE 
(Continuação das págs. centrais) 
act iv idades deste sector esti­
veram distr ibuídas por dois 
serviços: Informações e Secre­
tar ia. 

A partir de Outubro houve 
uma reestruturação por forma 
a conseguir -se uma maior efi­
c iência, que consis t iu na jun­
ção daqueles serviços, resul­
tando daí uma def inição mais 
object iva das suas funções e 
que se resumem ao seguinte: 

a) Atendimento, que pode­
rá ser para assuntos d a Sec ­
ção ou encaminhamento para 
outras Secções. 

b) Inscrição de novos só­
c ios. 

c ) F icheiro. 
d) Arqu ivo. 
e) Correspondência, q u e r 

entrada, com registo e distri­
buição, quer saída, com com­
pilação, despacho, registo e 
envio. 

f) Tratamento e s i t u a ç ã o 
processua l , exposições envia­
das e reaberturas de proces­
sos, actual izações de pensões 
e resolução de casos penden­
tes. 

g) Cartões: sócios, reforma­
dos, D. F. A., entradas na M. 
M., gaso l ina e outros. 

h) Dact i lograf ia, quer para 
assuntos da secção, quer para 
outros serviços. 

i) Pensões de Preço de 
Sangue. 

2 — De Janei ro a Outubro 
func ionou com quatro traba­
lhadores, dois na Secretar ia e 
dois nas Informações e Legis­
lação. C o m a junção destes 
dois serviços e a retirada da 
Legislação do campo de ac­
ção, contou c o m três traba­
lhadores de Outubro a Dezem­
bro. 

3 — A o longo deste ano ve-
rif icou-se o seguinte movimen­
to: 
a) Sócios inscri tos 350 
b) Correspondência: 

entrada 3273 
saída 5699 

c ) Tratamento e situa­
ção processua l : 

Revisões 375 
Reaberturas 200 
Actual izações de 
pensões 750 
C a s o s pendentes 
resolvidos 65 

d) Cartões: 
de Reformados ... 50 
de D. F. A 1200 

e) P e n s õ e s de Preço 
de Sangue tratadas 31 

4 — No campo do atendi­
mento procurou-se desenvol­
ver uma pedagogia adequada 
ao atendimento e tratamento 
dos d iversos assuntos. 

B — Secção de pessoal 
om vista à coordenação d a 

problemática inerente aos tra­
balhadores, foi c r iada em No­
vembro de 1977 a Secção de 
P e s s o a l . 

Para esse efeito foi elabo­
rado f icheiro própr io e res­
pect ivos p rocessos individuais 
d e trabalhadores, fo lhas de 
ponto e outro material indis­
pensável ao seu funciona­
mento. 

Pretende-se encontrar a ne­
cessária art iculação a nível 
nac ional e um correcto pla­
neamento dos direitos e deve­
res dos t rabalhadores em 
1978. 

Mot ivação dos trabalhado 
res na v ida assoc iat iva atra­
vés de reuniões periódicas de 
t rabalhadores. 

Esta secção encontra-se ads­
trita à Reabil i tação e Reinte­
gração S o c i a l . 

C —- Contabilidade 
Func ionou c o m dois t raba 

lhadores, um ca ixa e um téc­
n ico, tendo desenvolv ido o 
seu trabalho específ ico, estan­
do a seu ca rgo o recebimen­
to de quotas. 

Esteve ainda adstrita a es­
ta secção o contro lo e ma­
nutenção da viatura à respon­
sab i l idade de um motorista. 

D — Reabilitação e rein­
tegração social 

Âmbi to: 
C o m vista à concret ização 

3 o s object ivos fundamentais 
d a A. D. F. A., veri f icou-se a 
necess idade de se incremen­
tar a reabi l i tação e ceirjtegra­

ção soc ia l dos Def ic ientes da 
Zona Norte, o que levou a 
cr iação de um sector que 
congregue todas as iniciati­
vas com -aquele fim e estabe­
leça a interl igação entre o 
Deficiente e os serviços ofi­
c ia is de reabi l i tação (C . M . 
R. A . e S . N. R.) e Assoc ia ­
ções congéneres. 

Reuniu-se numa só secção 
act iv idades que se encontra­
vam d ispersas por outros ser­
viços, por forma a consegu i r-
-se uma maior ef ic iência e 
um mais adequado tratamen­
to dos assuntos inerentes à 
problemát ica da Habil i tação, 
Reabi l i tação e Reintegração 
S o c i a l . 

A s s i m , são funções desta 
secção: 

a) P rocu ra e oferta de em­
prego — inscrição, or ientação 
na procura, contactos e esta­
t íst ica. 

b) Assistência soc ia l , no 
trabalho, associat iva e proté-
s i ca . 

c) Reabil i tação de defi­
c ientes sensor ia is , intelectuais 
e motores. Levantamento, es­
tudo e acção. 

d) Jo rna l «Elo» — corpo 
redactor ial , assinaturas, mu­
danças de residência e ano­
malias na recepção. 

e) Análise e textos — As­
sociações congéneres, análise 
associat iva, histor ial e docu­
mentação associat iva e textos 
sobre reabi l i tação e reintegra­
ção soc ia l . 

f) Educação e cul tura. 
g) Formação prof issional e 

vocac iona l . 
h) Recuperação através do 

Posto Clínico — médica e 
protésica. 

i) Legislação — busca , 
compi lação e informação a 
outros serviços e delegações 
da Zona Norte. 

j) Desporto próprio para 
def ic ientes. 

I) Divulgação — Imprensa, 
Rádio e TV. 

m) Estudos — projectos 
para lançamento de novos 
sectores of ic inais e outros es­
tudos e iniciat ivas. 

Entendeu-se planif icar a ac­
tividade desta Secção em três 
fases dist intas: organização, 
estudo e acção, correspon­
dendo cada uma delas a uma 
etapa do caminho a percor­
rer para se alcançar os objec­
t ivos em vista — a reabil i ta­
ção e reintegração soc ia l do 
def ic iente. 

N ! a fase de organização 
tem-se procurado compi lar os 
materiais até agora d ispersos 
por vários serviços, classi f i ­
cá-los e proceder à sua or­
denação por forma a que o 
seu manuseamento e consul ­
ta se faça com mais faci l i ­
dade. 

Finalmente, na terceira fase, 
acção, procurar-se-á a reso­
lução dos diferentes «casos» 
através do acc ionamento das 
soluções encontradas. 

Crê-se ass im, poder respon­
der satisfatoriamente aos pro­
blemas que quot idianamente 
são enfrentados pelos defi­
c ientes. 

Pessoa l : 
De Jane i ro a Junho contou 

esta secção c o m do is traba 
lhadores; em Ju lho foi admi­
tido um enfermeiro para se 
ocupar da recuperação efec­
t ivada através do Posto Clí­
n ico. A partir de Outubro, 
com a integração d a «Legis­
lação» e a cr iação da Sec­
ção de Pessoa l que lhe f icou 
adestr i ta, passou esta a con­
tar com quatro t rabalhdores 

E — Posto clínico 
Integrado no campo d a Rea­

bi l i tação e Reintegração So­
c ia l , contando com o contri­
buto voluntár io de um colabo­
rador até Junho e o trabalho 
de um enfermeiro efectivo a 
partir dessa data, prestou a 
assistência médica e medica­
mentosa seguinte: 

Consul tas c l ín icas 282 
Consu l tas externas 54 
Visi tas ao domicí l io 46 
R X 67 
P e n s o s 724 
Injecções 396 
Massagens 273 
Entrega de medicamentos 

~ > » . i « . . . « i „ u . 84 733$50 

F a c e a o incremento de de­
f icientes não mil i tares na uti­
l ização dos serviços da ofici­
na de próteses, verif icou-se a 
necess idade d a or iação de 
uma assistência f is ioterápica 
antes e após apl icação de pró­
teses, ass im c o m o de terapia 
ocupac iona l , pelo que o en­
fermeiro admit ido deslorcar-
-se-á à R. F. A . para tomar 
conhec imento de novas téc­
n icas nesse domínio. 

Contou a inda este serviço 
com a colaboração de um mé­
d ico de Med ic ina Física e 
Reabil i tação, além d a co labo­
ração de c e r c a de setenta 
médicos no serviço externo 
e meios auxi l iares de diagnós­
t ico. 

C — Oficina de Marce­
naria 

Sumário: 
1 — P E S S O A L 
2 — PRODUÇÃO 
1 — Desde a cr iação d a 

marcenar ia, que o serviço ne­
la prestado, devido à nature­
za do trabalho que nela se 
executa e à estrutura em que 
se a p o i a constitui uma acti­
v idade essencia lmente dir igi­
d a no sentido de cr iação de 
postos de t rabalho para defi­
cientes produção de bens ne­
cessários aos diversos secto­
res da A. D. F. A. e possível 
fonte de rendimentos. 

C o m o desenvolv imento 
consegu ido no in ic io do ano, 
expresso no volume de enco­
mendas crescente, foi admi­
t ido em Junho um trabalha­
dor espec ia l izado, passando a 
of ic ina a contar com dois tra­
balhadores a partir desta da­
ta. 

2 — At ingindo um volume 
de 40 obras até Junho, a 
que corresponde uma receita 
aprox imada de 60 contos, a 
of ic ina real izou até ao fim 
do ano 118 obras, a que cor­
responde a receita aproxima­
da de 360 contos, dos quais 
ce rca de 35 contos corres­
pondem a obras executadas 
para a A. D. F. A . 

O «stock» final de mate­
riais, cifrou-se em 40 contos, 
exist indo obras em carteira 
no valor de c e r c a de 100 
contos. S e atendermos que 
em 1976 o of ic ina produziu 
ce rca de 110 contos com um 
só trabalhador, ver i f icámos 
que em 1977 o volume de 
produção aumentou em ce rca 
de 80 por cento. 

H — Cantina 
Relat ivamente à Cant ina 

( refe i tór io) , durante o ano de 
1977, foram serv idas 5855 re­
feições, das quais 4175 a só­
c ios e as restantes 1680 a 
não sócios. 

O s preços são diferentes 
col i forme sejam consumidas 
por sócios ou não sócios. 
Neste período, os preços pra­
t icados foram de 35S00 para 
sócios e de 40S00 para não 
sócios até meados do ano, 
tendo passado para 50S00 e 
60S00 respect ivamente. 

Para assegurar o funciona­
mento deste serviço trabalhou 
uma senhora (coz inhe i ra) , ha­
vendo um responsável, não 
remunerado, esco lh ido entre 
os t rabalhadores. 

A s despesas de pessoal c i -
fram-se em 118 810S00, já in­
cluída uma taxa de imputação 
dos serviços de contabi l idade 
e outros serviços. 

A s receitas totais at ingiram 
290 965S00 e as compras 
232 861 $70. 

Os resultados da explora­
ção saldam-se em 97 746S92 
negativos, justi f icáveis pe lo 
tacto de tal serviço ser con­
s iderado soc ia l em relação 
aos assoc iados e t rabalhado­
res e como tal os preços pra­
t icados serem inferiores aos 
custos reais. Deste modo e 
atendendo nas verbas c i tadas, 
verif ica-se um saldo posit ivo 
de c e r c a de 21 000S00 se con­
s iderarmos as despesas de 
pessoal como encargo soc ia l 
d a A . D. F. A . 

I — Bar 
Veri f icou-se que o volume 

de vendas deste serviço atin­
giu o montante de 272 408S10, 

enquanto as compras ascen­
deram a 244 362$20. 

Embora o volume de ven­
das tenha aumentado em re­
lação ao ano de 1976, não 
foi suf icientemente express ivo 
de molde a suportar os custos 
que lhe foram imputados, pe lo 
que será necessário proceder 
ao seu redimensionamento no 
próximo ano. 

II — DELEGAÇÃO 
DE V I L A N O V A 
DE F A M A L I C Ã O 

Esta delegação func ionou 
como um serviço de apo io 
aos def ic ientes do distrito de 
Braga, tendo-se just i f icado pe­
la sua acção empreendedora 
e pelos serviços prestados 
em 1977, de que se indicam 
alguns números: 
Sócios efectivos 227 
Sócios pendentes 57 
Pensões de preço de san­

gue tratadas 73 
Pensões de preço de san­

gue pendentes 52 
Requer imentos referentes 

a reaberturas e revi­
sões de p rocessos e 
actual izações de pen­
sões 130 

Cartões de D. F. A s 57 
Correspondência entrada 157 
Correspondência saída ... 574 

III — DELEGAÇÃO 
/ B R A G A N Ç A 

Funcionou como apoio aos 
def ic ientes da Zona de Trás-
-os-Montes, tendo desenvolvi­
do trabalho de atendimento, 
procurador ia e encaminhamen­
to de problemas para a sede 
de Zona . 

N O T A E X P L I C A T I V A 
Apesar de não ter s ido 

possível avançar com novos 
sectores of ic inais a act iv ida­
d e desenvolv ida durante o 
exerício de 1977, caracter i -
zou-se por uma acentuada 
expansão nos sectores ofici­
nais e um alargamento do 
campo de acção dos serviços 
que prestam assistência aos 
deficintes das Zonas Norte, 
conforme se pode veri f icar 
pele Relatório de Ac t iv idades 
relativo a este ano. 

A análise aos elementos 
de ordem contabi l íst ica, apon­
ta para as seguintes cons i ­
derações gerais: 

1. ° — Incremento das ven­
das, que neste exercíc io to­
tal izaram 2 692 793S26 contra 
1 063 852S94 em 1976, dev ido 
a expansão havida nas ofici­
nas de Próteses e Marcena­
r ia. Todav ia , não se atingiu 
no primeiro sector o índice 
previsto no orçamento devido 
a factores como mutações no 
quadro de pessoal , permanên­
c i a no estrangeiro de do is 
t rabalhadores para especia l i ­
zação, ministração d e um 
curso de próteses mio-eléc-
tr icas nas suas instalações e 
sobretudo por este sector ser 
encarado como um serviço 
de reabi l i tação. Realça-se no 
entanto que a previsão glo­
bal foi de 2 754 873$00. 

2. ° — O cresc imento atrás 
referido, motivou a elevação 
em relação ao exercício an­
terior, dos montantes g lobais 
de compras, fornecimentos e 
serviços a terceiros e despe­
sas com pessoa l . É de real­
çar que a elevação das des­
pesas com pessoal foi dev ida 
à entrada em vigor, no início 
do ano, de uma nova tabela 
salar ial e ao d ispêndio de 
104 872S00 c o m formação 
prof iss ional . 

3. ° — A s existências f inais 
atingiram o montante g lobal 
de 1 780 406S54, valor subs­
tancialmente mais e levado 
qiK) o do exercício anterior 
(692 150S81), devido ao re­
forço de s tocks e à subida 
dos preços de compra . 

4. ° — Veri f icou-se um au­
mento do Imobi l izado de 
219 556$21 em relação ao 
exercíc io anterior, or ig inado 
pe la aquisição de máquinas e 
equipamentos básicos, mobi­
l iár io e equipamento soc ia l e 
d e transporte, at ingindo-se o 
f inal do exercíc io c o m o mon­
tante g lobal de 2 243164S98. 
Foram efectuadas reintegra­
ções e amort izações nó mon­

tante global d e 293 051$57 
tendo s ida ap l icadas as se­
guintes taxas: 

Edifícios, 10 por cento; via­
turas, 33,33 por cento; máqui­
nas e equipamento básico, 20 
por cento; ferramentas, uten­
sí l ios e imobi l iár io, 12,5 e 
14,20 por cento; mobi l iár io e 
equipamento soc ia l 12,5 e 
33,33 por cento. 

PARECER 
DO C O N S E L H O FISCAL 

Caros A s s o c i a d o s : 
Nos termos d a alínea d) 

do art. 46.° dos Estatutos, vi­
mos apresentar-vos o parecer 
sobre o Relatório de Act iv i ­
dades, Balanço e Contas da 
di recção d a Z o n a Norte, re­
ferente ao ano d e 1977. 

Da análise das diversas ac­
t iv idades desta Delegação, de-
t ivemo-nos um pouco na Of i ­
c ina de Próteses. É nosso de­
ver realçar a qua l idade do 
serviço prestado aos Def ic ien­
tes, resultante do brio e com­
petência prof iss ional do res­
pect ivo pessoa l . 

Seguidamente anal isamos a 
Secção de Marcenar ia , tendo-
-se constatado que se veri­
f ica já um bom ritmo de pro­
dução, que na opin ião deste 
Conse lho F isca l dever ia ser 
reforçada com mais pessoa l , 
a fim de a mesma poder dar 
uma melhor resposta às sol i ­
c i tações dos assoc iados e 
concomi tantemente contr ibuir 
para um melhor equi l íbr io fi­
nancei ro da A . D. F. A . —-
Porto. 

Quanto ao bar, pensamos 
ter uma função importante no 
aspecto comerc ia l . Entende­
mos que dever ia haver maior 
l igação c o m os serviços de 
cant ina. 

No tocante a o s restantes 
serviços, somos d e opin ião 
que o pessoal está igualmen­
te a cumprir dentro das nor­
mas super iormente estabele­
c idas. 

É dever deste Conse lho 
F isca l chamar a atenção d a 
Direcção da Z o n a Norte, fa­
ce ao Relatório apresentado, 
que deve observar uma mais 
cr i ter iosa gestão dos diversos 
sectores, no sent ido d e se 
conservar, na medida do pos­
sível, um saudável equi l íbr io 
f inanceiro. 

Sobre as Delegações de 
Famalicão e de Bragança, não 
podemos emitir opinião algu­
ma por falta de dados, uma 
vez que aqueles não nos fo­
ram enviados. 

Em face do Relatório apre­
sentado, respeitante ao exer­
cíc io do ano d e 1977, propo­
mos que o mesmo seja por 
vós aprovado. 

PROPOSTA 
1) Cons ide rando que o Se­

cretar iado Nac iona l é o órgão 
n.° 2 da nossa Assoc iação; 

2) Cons ide rando que é ur­
gente avançar c o m a resolu­
ção de determinados proble­
mas sem a qual a Associação 
poderá vir a se r a fec tada; 

3) Cons iderando que a sua 
composição ref lecte a vonta­
de dos assoc iados democrat i ­
camente expressa nas Zonas , 
tornando-o um órgão de âm­
bito nac iona l ; 

4) Cons iderando que o re­
fer ido Secre tar iado deverá im­
primir à sua actuação um 
cunho eminentemente prático; 

Os D F A s d a Zona Norte 
reunidos em Assemb le i a Ge­
ral no L iceu Rodr igues de 
Freitas, no Porto, propõem: 

a) Que o Secretar iado Na­
c iona l observe uma maior ra­
pidez na resolução dos pro­
b lemas; 

b) Que nas Zonas os Re­
presentantes àquele órgão 
procurem debater previamen­
te os problemas, a f im de 
tornar mais fác i l e rápida a 
sua aprovação f inal, procuran­
do desta forma concret izar o 
nosso d inamismo a um nível 
superior; 

c ) Que esta proposta seja 
pub l i cada no nosso jornal, se 
for aprovada pe la Assemble ia . 

2 . a P R O P O S T A : 
1) Cons ide rando que são 

inúmeros os a s s o c i a d o s que 

se des locam da província à 
Delegação do Porto a f im de 
tratar dos mais d iversos assun­
tos; 

2) Cons iderando que a 
maior parte deles são indiví­
duos de poucos recursos eco­
nómicos; 

3) Cons iderando os preços 
elevados prat icados em pen­
sões e hotéis desta região. 

4) Cons iderando que na 
nosso Delegação há espaço 
para um dormi tór io ; 

5) Cons iderando qe na nos­
s a Cant ina deverá haver pos­
s ib i l idade de serem forneci­
das refeições mais baratas, 
se bem que menos abundan­
tes, conforme reestruturação 
já prevista; 

Os assoc iados reunidos em 
A . G . no L iceu Rodr igues, no 
Porto, propõem: 

a) — que a Direcção pro­
cure por todas as formas 
construir um dormi tór io nas 
instalações, dest inado a o s 
DFAs em trânsi to; 

b) — que se procure ob­
ter d a cant ina uma explora­
ção a inda mais eficiente e 
prát ica com refeições l igeiras 
ou menos abundantes a fim de 
que todos, t rabalhadores e 
assoc iados , possam benef ic iar 
dos serviços já existentes. 

2. a PROPOSTA 
1) Cons iderando que a Na­

ção, através do Ministér io da 
Defesa atribuiu à A . D. F. A . 
uma verba super ior a e s c . 
2 000 O0OS0O para a constru­
ção da Of ic ina de Próteses 
nesta Delegação; 

2) Cons iderando que a nos­
s a of ic ina é das melhores do 
País, no seu género; 

3) Cons iderando que no fa­
br ico das próteses nesta ofi­
c ina é posto em prát ica to­
do o saber, competência téc­
n ica, respeito e até car inho 
pelo Defic iente amputado; 

4) Cons iderando que na 
nossa Of ic ina não se v isa a 
obtenção de lucros; 

5) Cons iderando a forma 
como são feitas as adjudica­
ções nos concursos, obrigan­
do o amputado a andar de 
c a s a em casa , a fim de aque­
las poderem apresentar a s 
suas propostas, prát ica que 
se reveste de aspectos desu­
manos, quase reduzindo o 
Deficiente a um mero objec­
to de pura exploração comer­
c ia l ; 

6) Cons iderando que mui­
tos D F A s amputados acabam 
por ter de fazer as suas pró­
teses nas casas comerc ia is d o 
ramo, não as fazendo na sua 
Of ic ina, devido ao s is tema 
dos concursos do H M R n.° 1; 

7) Cons iderando que o dis­
posto no número anterior con­
traria frontalmente a matéria 
constante no art. 0 71-2 d a 
nossa Consti tuição Polít ica; 

8) Cons iderando a inda que 
tal prát ica demonstra falta de 
sensibi l ização para este pro­
b lema humano e, ac ima de tu­
do nenhum respeito para c o m 
aqueles que na guerra se tor­
naram diminuídos; 

9) Cons iderando a inda a 
disposição do 2.° Governo 
Const i tuc ional deste País em 
enfrentar a problemática dos 
Def ic ientes; 

Os D F A s da Z o n a Norte 
reunidos em Assemb le ia Ge­
ral real izada no L iceu Rodr i ­
gues de Freitas, no Por to pro­
põem: 

a) Que a Direcção da Zo­
na Norte faça imediatamente 
as di l igências necessárias no 
sent ido de num futuro próxi­
mo os def ic ientes das Forças 
Armadas que prec isam de 
próteses não estejam sujeitos 
aos mecan ismos de concor­
rência neste campo, tendo em 
vista a sua cond ição de de­
f ic ientes; 

b) Que , de acordo c o m a 
alínea a ) , a Direcção efec­
tue todas as di l igências ne­
cessárias perante todas as 
ent idades of ic ia is intervenien­
tes neste assunto, indo até 
conhec imento do ministro d a 
Defesa e primeiro-ministro, se 
necessário; 

c ) Que esta proposta, a 
ser aprovada pela Assemble ia , 
seja publ icada no próximo nú­
mero do jornal «Elo». 
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(Continuação das págs. contrais) 

9) A razão da necessec idade justif ica-se nos casos 
em que se verif ique amputação pelo terço inferior 
com manifesto agravamento de locomoção e adap­
tação à prótese. 

f ) — A razão da necess idade justif ica-se nos casos em 
que o def ic iente não presc inda de uma terceira 
pessoa para efeitos de deslocação, e aproveita­
mento de tempos livres, tais como: 
1) — Tetraplégicos; 
2) — Mioplégicos; 
3) — Doentes mentais; 
4) — Invisuais. 

ÚNICO: Para os oasos referidos na alínea f), deve 
sempre constar do processo de atr ibuição a iden­
t idade da terceira pessoa . 

5) — No sent ido de uma atr ibuição justa e de acordo 
com os parâmetros sócio-económicos que afectam os defi-

COLABORAÇÃO DE DEFICIENTES 
DOS AÇORES 
NA CRIAÇÃO DA DELEGAÇÃO 
DE PONTA DELGADA 

A pedido dos responsáveis da Delegação da A . D . F . A . 
em Ponta Delgada — Açores, e por interesse dos co la­
boradores, reproduzimos a lista de sócios que «m 1977 
contribuíram com empréstimos em dinheiro para fazer 
face à instalação daquela delegação, enquanto a Asso­
ciação não t inha ainda decidido, pelo órgão próprio, a 
sua abertura. Depois de decidida a criação de mais 
aquela delegação nos Açores e atribuídas as respectivas 
verbas para pagamento das despesas efectuadas, os def i ­
cientes que haviam contribuído com um empréstimo 
decidiram prescindir do seu reembolso, oferecendo aque­
les quantitativos ã delegação. 

Foram os seguintes os sócios que tiveram este gesto 
de dedicação ã causa da A . D . F . A . 

João Manuel Pacheco Furtado 500S00 
José Jacinto Cabral 500S00 
|osé Manuel Lima Rita 1 0 0 0 S 0 0 
Eduardo Jorge Vicente Cabral 1 0 0 0 S 0 0 
|aime Fernando Leite Domingues 1 0 0 0 S 0 0 
João da Silva Verdinho 1 0 0 0 S 0 0 
Liberto Almeida Carreiro I 250S00 
Moisés Pereira da Lux 250Ç00 
António Mário de Me lo Amara l 1 0 0 0 S 0 0 
Manuel Francisco de Medeiros Oliveira . . . 650S00 
Severino Luís Pacheco de Almeida 250SOO 
Manuel de Me lo Alexandre 300S00 
Manuel Pimentel Pacheco 300S00 
José Manuel Lourenço 500$00 
António Manuel Medeiros Ris 7 5 0 S 0 0 
João Cabral de Medeiros Júnior 2 5 0 S 0 0 
José Maria dos Reis Raposo 250SOO 
Tobias de Me lo de Medeiros 2 5 0 S 0 0 
António Arruda Vieira 50S00 
Francisco Pereira Miranda 2 0 0 $ 0 0 
José Manuel Soares 250S00 
João Luís do Couto Costa 2 250$00 
José Domingues dc Benevides 2 5 0 $ 0 0 
João Manuel da Costa Massa 2 5 0 S 0 0 
Cabr i l de Me lo V icente 5 0 0 S 0 0 
António Viana Custódio 1 0 0 0 S 0 0 
Didio Luís Viveiros Correia ; . 25OS0O 
José António Medeiros Pacheco 1 OOOSOO 
Virgí l io João Botelho la Costa 2 0 0 $ 0 0 
Manuel de Almeida M o n i z Tomé 7 5 0 S 0 0 
Laureano Feleja de Carvalho de Freitas . . . 35OS00 
Manue l de Medeiros Craca 2 5 0 S 0 0 
Agostinho Viveiros Medeiros 250S00 
Miguel de Oliveira Me lo 2 5 0 S 0 0 
António Luís Me lo Castelo Branco 250S00 
José Cabeceiras Tavarts 500$00 
Manuel Eduardo Cabral 500S00 
Manuel Soares da Silva 2 5 0 $ 0 0 
Manuel Botelho Tavares I 2 5 0 S 0 0 
António dos Santos 100S00 
Tiago Luís Macedo de Me lo 250S00 
Edmundo Paiva da Costa Leitão 500SOO 
Jorge da Costa Cacilhas 35O$0O 
Duarte Manue l Paiva 2 5 0 $ 0 0 
Hermano Aguiar Torres 2 5 0 $ 0 0 
Ângelo la Silva 250SOO 
João Luís da Estrela Penacho 250S00 
Ezequiel da Silva Cordeiro 250$00 
Eduarlo Manue l Jácomo da Costa 250S00 
António Lopes Branco Conçalves 500S00 
José António Raposo Pimentel 1 OOOSOO 
César Cabral Fernandes 500S00 
João Francisco Brum Faria 1 OOOSOO 
Vasco Amândio Botelho 250S00 
António Mota Botelho 250S00 
João Carlos Medeiros Rufino 5O0S00 
Victor de Medeiros Sousa Poim 500$00 
Jaime Maçaroco 500S00 
Manuel M o n i z de Me lo Baptista 200$00 
Manuel Correia de Sousa 5OOS00 
Manue l da Silva A lme ida 2OS00 
João Carlos Reveredo Botelho 7O0SO0 

T O T A L 3 O 9 2 0 S 0 0 

IAN0ES DEFICIENTES 
cientes refer idos no número anterior, deve-se ter em conta 
o esquema que a seguir se ind ica: 

Q U A D R O DE A T R I B U I Ç Ã O 
TETRAPLÉGICOS 

Casados sem pensão 27 OOOSOO 
» c o m pensão 18 OOOSOO 
» ao abr igo 43 /76 11 OOOSOO 

Solteiros sem pensão 25 OOOSOO 
» com pensão , 17 OOOSOO 
» ao abr igo 43 /76 10 OOOSOO 

PARAPLÉGICOS 
C a s a d o s sem pensão 25 OOOSOO 

» c o m pensão 16 OOOSOO 
» ao abr igo 43 /76 9 OOOSOO 

Solteiros sem pensão 23 OOOSOO 
» com pensão 15 OOOSOO 
» ao abr igo 4 3 / 7 6 8 000$00 

Bi-amputados de pernas ac ima do joelho e def ic ientes 
mentais graves: O M E S M O Q U E P A R A PARAPLÉGICOS. 

Bí-amputados de pernas abaixo do joelho e invisuais 
Casados sem pensão 23 OOOSOO 

» com pensão 14' 000S00 
» ao abr igo 4 3 / 7 6 7 000S00 

Sol te i ros sem pensão 21 000S00 
» com pensão 13 OOOSOO 
» ao abr igo 43 /76 6 OOOSOO 

Amputados ac ima do joelho 
C a s a d o s sem pensão 21 000S00 

» c o m pensão 13 OOOSOO 
» ao abr igo 4 3 / 7 6 5 000S00 

Solteiros sem pensão 19 000S00 
» c o m pensão 11 OOOSOO 
» ao abr igo 4 3 / 7 6 4 OOOSOO 

Amputados abaixo do joelho, pernas com afecções graves, 
bi-amputados dos braços e braços com afecção graves, etc. 

C a s a d o s sem pensão 19 OOOSOO 
» com pensão 10 000S00 
» • ao abr igo 43 /76 ; 3 000S00 

Solteiros sem pensão 17 000S00 
» c o m pensão 9 OOOSOO 
» ao abr igo 4 3 / 7 6 2 OOOSOO 

Este quadro de atr ibuição não têm carácter rígido e o 
critério que o mesmo cons igna pode ser substancialmente" 
al terado pelas conclusões finais do processo respectivo. Para 
apreciação do quadro anterior, deve-se ter sempre em conta 
a pontuação final do inquérito dentro dos seguintes escalões: 

a) — D e 0 a 12 pontos 
Poss ib i l idade de redução dos quantitativos previstos. 

b) — D e 12 a 20 pontos 
Sem al teração. 

c ) — A c i m a de 20 pontos 
Poss ib i l idade de aumento dos quantitativos pre­

vistos. 
II 

1 ) — O assoc iado que necessi te de adquir ir viatura pró­
pria, cade i ra de rodas ou tr iciclo motorizado que não lhe 
se ja facultado por qualquer esquema de previdência, e se 
achar dentro deste reglamento deve fazer por escr i to o pe­
d ido de subsídio à Direcção Central da A . D. F. A . 

2) — Mediante o so l ic i tado pelo interessado a Secção 
de Assistência Soc ia l elaborará um processo tendente a 
apurar se o deficiente se encontra dentro deste regulamento 
previsto para a atr ibuição do sbsídio em questão. 

3) — Logo que o processo se encontre organizado a 
Secção de Assistência Soc ia l submeterá a despacho da Di­
recção Central da A . D. F. A . 

4) — C a d a assoc iado não poderá benef ic iar do subsídio 
para aquisição de veículo-automóvel mais que uma vez em 
cada c inco anos. 

Hl 

MODOS DE L E V A N T A M E N T O 
Após despacho da Direcção Central sobre a atr ibuição 

do subsídio, deve ser tido em conta o seguinte: 
a) — O s subsídios atr ibuídos devem ser levantados no 

prazo máximo d e 60 (sessenta) d ias a contar d a data do 
despacho, sendo o assoc iado avisado por escr i to pela Secção 
de Assistência Soc ia l . 

b) — C a s o o subsídio não seja levantado pelo interes­
sado, no prazo referido no número anterior, o mesmo será 
cance lado . 

c ) — No c as o de se tratar d a compra de carro novo, 
cade i ra de rodas ou tr ic ic lo motor izado, o def ic iente a quem 
foi atr ibuído o sbsídio, deve apresentar na Secção de Ass i s ­
tência Soc ia l , um documento do stand comprovat ivo d a 
compra . 

d ) —Tra tando -se de compra de carro em segunda mão, 
o def ic iente a quem foi atr ibuído o subsídio, deve apresentar 
na Secção de Assistência Soc ia l uma declaração do vende­
dor comprovando a venda. 

e) — A p ó s entrega dos documentos referidos nas alí­
neas c) ou d ) , o respect ivo pagamento será efectuado pelo 
Serviço de Contab i l idade Central d a A . D. F. A . 

f ) — Tratando-se de compra de carro novo, cade i ra de 
rodas e t r ic ic los motor izados o cheque será passado em 
nome do stand onde se efectuou a compra . 

g) — T r a t a n d o - s e de compra de carro em segunda mão 
o cheque deve ser passado em nome do vendedor. 

h) — O est ipulado nas alíneas f) e g) poderá ser alte­
rado para cada c a s o , mediante autor ização prévia d a Secção 
de Assistência S o c i a l . 

1 ) — A Secção de Assistência Soc ia l reserva-se o d i ­
reito de aval iar a verac idade dos documentos apresentados 
para levantamento d o subsídio. 

j ) — E s t a Norma revoga a Norma N.» 1/76 e os adita­
mentos n.° 1 e n.° 2 d a mesma. 

4.° ANIVERSÁRIO 
(Continuação das págs. centrais) 
d e F u t e b o l d e S a l ã o e n t r e 
u m a e q u i p a d e s ó c i o s e 
u m a e q u i p a d e c o l a b o r a ­
d o r e s d a D e l e g a ç ã o d e 
C o i m b r a . 

C O M E M O R A Ç Õ E S A N Í V E L 
N A C I O N A L 

D i a 13 d e M a i o , d e m a ­
n h ã — D á d i v a d e s a n g u e 
( n o e d i f í c i o d a S e d e ) . 

D e t a r d e — D e s p o r t o 
( F u t e b o l , B a s q u e t e b o l , T i r o 
a o A r c o ) . 

À n o i t e — C i n e m a o u 
T e a t r o ( n o e d i f í c i o d a S e ­
d e ) . 

D i a 14 d e M a i o , d e m a ­
n h ã — D e s p o r t o ( F u t e b o l , 
B a s q u e t e b o l , T i r o a o A r c o ) 
o u C o r r i d a d e D e f i c i e n t e s 
p e l a s r u a s d e L i s b o a . 

A o m e i o - d i a — A l m o ç o 
d e c o n f r a t e r n i z a ç ã o d o s só ­
c i o s ( n o e d i f í c i o d a S e d e ) . 

À t a r d e — S a r a u a r t í s ­
t i c o e c u l t u r a l e m l o c a l a 
d e c i d i r . 

A i n d a n o â m b i t o n a c i o ­
n a l , f o i d e c i d i d a a e d i ç ã o 
d e u m a u t o c o l a n t e e d e u m 
« p o s t e r » a l u s i v o s a o 4.° 
a n i v e r s á r i o d a A D F A , e c u j o 
d e s e n h o - p r o j e c t o s e r á s u b ­
m e t i d o t a m b é m à a p r o v a ­
ç ã o d o S e c r e t a r i a d o N a c i o ­
n a l . E s t a i n i c i a t i v a i n t e g r a -
-se n o c a p í t u l o d a d i n a m i ­
z a ç ã o d o s s ó c i o s e d e t o d o 
o p ú b l i c o e m g e r a l p a r a a 
p a r t i c i p a ç ã o n a s c o m e m o ­
r a ç õ e s d o A n i v e r s á r i o d a 
A D F A e s e r á a c o m p a n h a d a 
d e o u t r a s n o g é n e r o , c o m o 
a n ú n c i o s n o s ó r g ã o s d e In­
f o r m a ç ã o ( R á d i o , T V e Im­
p r e n s a ) , u m a c o n f e r ê n c i a 
d e I m p r e n s a o n d e s e r á 
a n u n c i a d o o p r o g r a m a d e ­
f i n i t i vo e d e t a l h a d o d a s 
c o m e m o r a ç õ e s , e d i s t r i b u i ­
ç ã o d e ta r j e tas a a n u n c i a r 
a n o s s a f e s t a . 

I m p o r t a re fe r i r q u e o p ro ­
g r a m a d e a c t i v i d a d e s a c a ­
b a d o d e e x p o r , s e e n c o n ­
t r a a i n d a n u m a f a s e d e 
a p e r f e i ç o a m e n t o e e s t á s u ­
je i t o a c o n f i r m a ç ã o o u a l ­
t e r a ç ã o e m r e l a ç ã o a c e r ­
t a s a c t i v i d a d e s d e l e c o n s ­
t a n t e s . N o p r ó x i m o n ú m e r o 
d o «E lo» d a r e m o s j á o q u a ­

d r o d e f i n i t i v o e p o r m e n o ­
r i z a d o d a s C o m e m o r a ç õ e s . 

A C o m i s s ã o C o o r d e n a ­
d o r a N a c i o n a l , i d e n t i f i c a d a 
q u e e s t á c o m a n o s s a A s ­
s o c i a ç ã o , v i v e n d o e s e n t i n ­
d o c o m o m u i t o s o u t r o s s ó ­
c i o s o s s e u s p r o b l e m a s 
q u e s ã o , a f i n a l , o s d e to­
d o s n ó s , c o n v i d a t o d o s o s 
d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r ­
m a d a s a p a r t i c i p a r e m a c t i ­
v a m e n t e n a s C o m e m o r a ­
ç õ e s d o 4.° A n i v e r s á r i o d a 
s u a A s s o c i a ç ã o , t an to n a s 
q u e s e d e s e n v o l v e m n o 
â m b i t o d a s v á r i a s z o n a s 
c o m o a s q u e t ê m l u g a r e m 
L i s b o a , n o s d i a s 1 3 e 14 
d e M a i o , a s q u a i s , p o r s e ­
r e m d e â m b i t o n a c i o n a l 
d e v e m m e r e c e r u m a m a i o r 
p a r t i c i p a ç ã o e i n t e r e s s e . 

C a m a r a d a d e f i c i e n t e : 
E s t á n a s t u a s m ã o s fa ­

z e r c o m q u e a s c o m e m o ­
r a ç õ e s d o 4." A n i v e r s á r i o 
d a n o s s a A s s o c i a ç ã o e 
m u i t o e s p e c i a l m e n t e o s 
d i a s 13 e 14 d e M a i o c o n s ­
t i t u a m m o m e n t o s i n e s q u e ­
c í ve i s c o m o i n e s q u e c í v e l 
j á é , p a r a t o d o s n ó s , a d a f a 
d a c r i a ç ã o d a A D F A . E s p e ­
r a m o s p o r t i . P a r t i c i p a . 

A C o m i s s ã o C o o r d e n a d o r a 
N a c i o n a l 

PRECISAM SE 
TRABALHADORES 
PARA A DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

A oficina de mar­
cenaria da delegação 
da A D F A no Porto, 
em fase de expansão, 
precisa de aumentar 
o seu quadro de pes­
soal. 

Assim, vão ser ad­
mitidos um marcenei­
ro e um ajudante, pe­
lo que os sócios inte­
ressados no preenchi­
mento destes lugares 
d e v e r ã o d i r ig i r - se , 
pessoalmente ou por 
outro meio, à delega­
ção do Porto até ao 
dia 15 de Abri l . 

DESPORTO NA ADFA 
(Continuação das; págs. contrais) 
i n s c r i t o poderá r e e m b o l s a r 
es ta q u a n t i a desde que ap re ­
sente a sua des is tênc ia a té 
27 de M a r ç o . 

5 — Q u a l q u e r e q u i p a i ns ­
c r i t a pa ra d o m i n ó p o d e r á 
t r o c a r u m d o s seus e l e m e n ­
tos a té a o m o m e n t o e m que 
se i n i c i a r a 1. ' fase a d i s ­
p u t a r 

6 — T o d o s os i n s c r i t o s l e ­
rão de se su je i ta r ao c a l e n ­
d á r i o a apresen ta r . O s jogos 
rea l izar -se-ão aos sábados a 
p a r t i r das 14 h n a A D F A . 

7 — 0 so r t e i o d o s jogos 
efectuar-se-á às 13 h d o d i a 
27 d e M a r ç o na Sec?ão de 
D e s p o r t o s d a A D F A s i t u a ­
d a n o Pa lác io d a I n d e p e n ­
dênc ia , L a r g o d c S . D o m i n ­
gos e m L i s b o a . 

8 — O s p rém ios para c a d a 
m o d a l i d a d e se rão : 

1.° C l a s s i f i c a d o 
T a ç a 

2. ° C l a s s i f i c a d o 
M e d a l h a de P r a t a 

3. " C l a s s i f i c a d o 
M e d a l h a de B r o n z e 

9 — O s casos o m i s s o s se­
rão r eso l v i dos pe la o r g a n i ­
zação 

O 4.* aniversário da 
Associação está, tanto no 
âmbito de actividades 
desportivas, como cultu­
rais, de convívio e outras, 
a ser preparado com toda 
a antecedência e cuida­
do. Esperamos que se ve­
rifique uma participação 
massiva dos sócios, fami­
liares e amigos da Asso­
c i a ç ã o , correspondendo 
assim ao esforço que es­
tá a ser desenvolvido pe­
los responsáveis destas 
tarefas. 
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F I L A T E L I A 

N O V O S S E L O S P O R T U G U E S E S 
A ponte D. Maria Pia, sobre o Rio Douro, fo i solenemente 

inaugurada em 4 de Novembro de 1877 . 
Como estava previsto no programa de emissões, elaborado 

pelos serviços competentes dos C T T , foi posta em circulação 
uma série de dois selos, comemorativa do primeiro Centenário 
do Caminho de Ferro a Norte do Rio Douro, cujo valor facial 
de cada selo é de 4SO0 e 1 0 " 0 0 . 

A seguir reproduzimos a série de selos que se destina a 
assinalar aquele grande acontecimento de há 100 anos. 

Conjuntamente se reproduz uma série de seis selos, a qual 
se destina a comemorar a II Exposição Mund ia l Temática «Por-
tucale-77» alusiva a Barcos da Costa Portuguesa. Os seus valo­
res faciais são de 2S00 , 3S00, 4 S 0 0 , 10S00 e 15S00 . 

Reproduzimos também uma série de quatro selos com valo­
res faciais diferentes. 

Desta emissão pode dizer-se ser uma autêntica obra de 
arte. Esta emissão foi desenhada totalmente por crianças, tendo 
para o efeito os serviços competentes dos C T T aberto concurso 
entre crianças de nível etário correspondente ao Cic lo Prepa­
ratório. 

Ass im, 101 escolas espalhadas por todo o País apliearam-se 
afincadamente na aula de Desenho, tendo sido escolhidos quatro 
desenhos. 

Os autores vencedores foram: Maria do Sameíro A . Santos 
(11 anos ) ; Paula Maria L. David (12 anos ) ; Carla Mar ia M . 
C r u z (11 anos ) ; Rosa Maria M . Cardoso (11 anos) . 

Os valores faciais destes quatro selos são de 4 S 0 0 , 7 $ 0 0 , 
10S00 e 20S00 . 

N O T A : Informamos os fi latelistas interessados que a partir 
do próximo número do «ELO» daremos início à publicação de 
um pequeno GLOSSÁRIO DE T E R M O S FILATÉLICOS. 

LUCÍDIO P. DIAS 

Emissão comemorativa do Centenário 
do Caminho de Ferro a norte do Rio Douro 

Não fo i s imples o estabelec imento do caminho de Ferro 
a norte do Rio Douro ; vár ios anos de intenso trabalho e 
v ic iss i tudes diversas conduzi ram a sucess ivos êx i tos na 
expansão ferroviária naquela zona. 

Já t inham decorr ido mais de 30 anos sobre a Carta de 
Lei de 1845, o pr imeiro documento oficial sobre o Caminho 
de Ferro em Portugal ; já em 1853 tinha s ido iniciada a cons­
t rução do primeiro t roço de Lisboa ao Carregado, quando, 
em 12 de Ju lho de 1872, D. Luís inaugurou o começo s im­
ból ico dos trabalhos no caminho de ferro do M inho — o 
primeiro a norte do Rio Douro. 

Em 1875 o Caminho de Ferro já atingia a cidade de Braga. 
Já então o combo io l igava L isboa a Badajoz (1863) e a Gaia 
(1864) . Setúbal (1861), Évora (1863) e Beja (1864) já be­
nef ic iavam da l igação ferroviária. 

A norte do Douro o combo io viria a atingir Valença 
(1886) e Barca de A l v a (1887), chegando depois a S a l a ­
manca. 1875 v iu também real izada a ligação do Poroto à 
Póvoa de Va rz im . 

M a s toda a rede a norte do Douro exigia a sua l igação 
ao su l , vencendo o poderoso obstáculo do rio. Houve que 
lançar uma grande ponte, para a qual foi aberto concurso 
entre as pr incipais construtoras francesas. 

Fo i o pro jecto apresentado pelo Engenheiro Eiffel, o ven­
cedor do concurso , c o m um arrojado arco de 160 m de vão 
e 37,5 de f lecha. 

A obra terminou em 1877, e era então o maior arco do 
mundo. A i n d a hoje é de admirar a elegância da solução 
estrutural e beleza do traçado — muito justamente a Ponte 
Mar ia Pia acaba de ser c lass i f icada «monumento nacional», 
no seu centenário que agora se comemora . 

Cada passo desta conquis ta da região nortenha pelo ca ­
minho de ferro saudado c o m cer imónias e manifestações de 
júb i lo popular. Bem compreensível júbi lo este, se atender­
mos ao progresso que tal s igni f icava para uma região de 
geograf ia ac identada e l igações di f íceis. 

Num painel de azulejos de Jorge Colaço, na estação de 
S . Bento (ela mesma notável exemplo da arquitectura ferro­
viária da época) , mostra c o m eloquência a surpresa e o 
encanto das populações perante o novo modo de trans­
porte, em confronto com os meios rudimentares até então 
e m uso. 

Texto dos Serviços Artísticos dos CTT 

Emissão comemorativa da II Exposição Mundial Te­
mática «Portucale-77», Barcos da Costa Portuguesa 

O 

o 

de qui lha, cavernas de reduzido pé morto, tabuado l iso, 
lançamento d a roda de proa contrastante c o m a reduzida 
incl inação do cadaste; construção segundo a skeleton techni-
que (o Gabarit de St. Joseph di fundiu-se aos estale i ros nor-
te-at lânt icos) ; propuls ionado a remos (máx. 14) ou à ve la 
— um grande pano t ipo misaine bretonne, compensado por 
leme de avantajada altura. Dimensões máximas; 1 6 , 4 X 4 , 1 0 X 
X 1 , 6 0 m ; t r ipulação máxima: 32. A i n d a que estas co lmeias 
exercem a pesca (do alto e costei ra) nos mares até 

WmM 

O Rio Douro ( também) divide Portugal em duas zonas 
coste i ras dist intas. 

N a Costa Norte as co lmeias pescadei ras — estreitamen­
te l igadas à Gal iza — usavam exc lus ivamente o chamado 
«barco poveiro», de presumível ascendência bretã: casco 

Setúbal, , a sua f ixação a Su l do Douro é rara (Buarcos, 
Gala , Nazaré, Ses imbra) e não dominante. 

Na verdade, a zona a Su l do Douro está v inculada ao 
Medi terrâneo. A sua mais importante famíl ia de barcos é 
a dos der ivados das canoas de tábuas de t ipo mesopotâ-
mico , cuja progressão para Ocidente terá a sua mais recente 
comprovação na descober ta dos murais de Thera (Egeu) . 
Dos mode los dessa família se lecc ionaram-se o barco de mar 
ou saveiro (Furadouro) , e a bateira (Buarcos). 

O pr imeiro reproduz a forma da miniatura de prata e n ­
contrada em Ur. C o m perfil em crescente e largo bojo, t a ­
buado l iso aposto a reforçado cavername, na técnica de 
const rução em uso, adapta a um casco de fundo chato, sem 
qui lha, a Skeleton technique. Só uti l iza a força dos remos 
(4 ou 2 ) . Dimensões máximas: 1 6 , 5 X 3 , 8 X 1,5 m; t r ipulação 
máxima: 46. Usado na pesca de arrasto para terra (rede 
xávega), encontrava-se desde Espinho até Vie i ra de Leiria 
(excepto na costa rochosa do Cabo M o n d e g o ) , na Capar ica 
— Fonte d aTelha e a Su l do Sado , var iando os tamanhos 
conforme as tr ipulações disponíveis. Das bateiras das mes­
ma l inhagem, a esco lh ida documenta a tendência das e m ­
barcações do baixo M o n d e g o para formas de ext remidades 
mais modestas , além do uso da vela —um bastardo— e m 
conjunto c o m os remos (2 ) . Dimensões: 7 ,3X2,1 X 0 , 5 m; tr i­
pulação: 3. 

Quanto ao barco da neta (rede de arrastar para terra) 
da Nazaré, dist ingue-se dos anter iores, tanto pelo bico. (al to, 
aprumado e de secção tr iangular) quanto pela proa larga 
formada pelo naturaí prolongamento, em curva, do fundo 
chato. Para outro caso (bateira de Óbidos) este pormenor 
foi invocado para sugerir a marcada influência de Cister; 
mas atese do moçarabismo náut ico (se não a de mais antiga 
inf luência) parece d ispor de melhorese argumentos. Exist iu 
um mode lo maior — o barco da carreira, que armava dois 
panos tr iangulares; o presente só usa remos (2) . D imen­
sões: 5 , 9 0 X 1 , 5 0 X 1 , 2 0 m; t r ipulação: 5. 

A partir da Nazaré, as embarcações t radic ionais da 2." 
zona são de tipo mais evo lu ído: as da família do caíque; 
a as barcas da xávega do A lgarve . 

O caíque era usado na pesca longínqua e na cabotagem. 
O seu casco de qui lha c o m ca imento , roda de proa curva 
e popa aberta, tabuado l iso, construía-se segundo a skeleton 
technique. A s suas linhas, al iadas à armação c o m do is lati­
nos tr iangulares, bem c o m o a existência de cober ta , confe-
riam-lhe excepc iona is qual idades de rapidez e segurança: 
com 5 tr ipulantes, um caíque fo i do A lgarve ao Rio de J a ­
neiro (e voltou) para anunciar a D. João VI a retirada das 
tropas napoleónicas. Existe a tese de que este barco é a 
forma actual da caravela dos Descobr imentos : Dimensões: 
1 7 , 5 0 X 4 , 7 0 X 1 , 6 m; t r ipulação: 5 /25 . 

A barca da xávega, tal c o m o o calão que c o m ela t raba­
lha, é um t íp ico mode lo medi terrânico de embarcação de 
pesca. Igualmente construído segundo a skeleton tehenique, 
o seu casco de tabuado liso tem c o m o nota mais carac­
terística o traçado curvo do cadaste. Na sua presente faina 
uti l iza a força dos remos (12) . Dimensões: 9 , 7 0 X 2 , 7 0 X 
X 1 , 1 0 m ; tr ipulação: 15. 

Ramalho Ort igão, a propós i to das embarcações tradi­
c ionais portuguesas, mui to justamente se referiu à nossa 
«fantástica riqueza...» de embarcações regionais. 

Que esta emissão de selos sirva para que ela venha 
3 ser mais admirada e protegida. 

PROF. ARQT." OCTÁVIO LIXA FILGUEIRAS 

Emissão Comemorativa do Natal 1977 

Dando co rpo a uma ideia que, de há mui to está nas 
mentes dos f i latel istas e nas intenções dos C T T , fo i este 
ano aberto um concurso entre as cr ianças de nível etário 
corresepondente ao Cic lo Preparatório, para uma emissão 
subordinada ao tema «NATAL». C o m o apoio do Ministér io 
da Educação e Investigação Científ ica foi possível obter um 
vasto número de originais (cerca de 4200) de onde, laboriosa­
mente, o júr i teve de escolher 4, apenas. Signi f ica isto que 
mui tos outros desenhos, verdadeiramente prec iosos, t iveram 
que ser e l iminados. 

A lém dos desenhos esco lh idos para reprodução em selos, 
foram se lecc ionados do is desenhos para figurarem no mo­
tivo do sobrescr i to do 1.° dia de circulação e no car imbo 
especia l da emissão. 

Não interessa fazer comentár ios às belas peças e s c o ­
lhidas, pois elas falam por s i . M a s , para mostrar aos co lec ­
c ionadores algo do esepír i to que animou este grande levan­
tamento da cr iat iv idade infant i l , t ranscreveram-se pequenos 
textos de do is concorrentes de entre os mui tos que enten­
deram fazer acompanhar o seu desenho de comentár ios. 

Nenhum corresponde a concorrentes se lecc ionados e 
transcrevem-se textualmente, sem corrigir a gramática, para 
lhes preservar o sabor e a verac idade: 

«Hoje dia 12 de M a i o de 1977, faço treze anos. 
O dia de hoje tem inf luência no mot ivo do desenho que 

apresento. Quando se faz anos acendem-se as velas que 
representam cada ano da nosso v ida. 

No Natal há vários mot ivos : — 0 presépio, a árvore e 
tantos outros e entre eles as velas e o azevinho. 

Por isso me lembrei que em 1977 faz quatro Nata is 
que v i vemos num País N o v o em Liberdade, porque não re­
cordá- lo com quatro ve las e azevinho, que é na minha o p i ­
nião tão s imples e boni to .» 

«As cores azul e verde não combinam mui to bem. M a s 
se lhe dermos uma harmonia as duas cores tomam um as ­
pecto harmonisado e be lo . 

O homem está unido representando paz, amor, Para mim 
o homem não é o ser mais importante e inteligente por 
isso o pintei a preto estão unidos. 

A lua está feita ao contrár io porque para mim não inte­
ressa a maneira de expor mas s im a maneira como as vemos . 

Para m im Natal não é só J e s u s que nasceu mas s im 
todos os d ias é as pessoas amarem-se unirem-se, compreen* 
derem-se, o Natal Intemporal. 

E não caracter izo demas iado a mulher porque nem o 
homem deve ser super ior à mulher ou v ice-versa mas s im 
ao mesmo nível . 

É c o m o interpreto o meu desenho.» 

Texto dos Serviços Artísticos dos CCT 

B E N E F Í C I O S h w para 

(Continuação da 1 / pág.) 

q u e v ê e m a l g u n s d e s s e s d i r e i t o s a l a r g a d o s a t o d o s o s 
d e f i c i e n t e s p o r t u g u e s e s . 

T r a n s c r e v e m o s n a í n t e g r a a L e i a g o r a p u b l i c a d a 
n o D i á r i o d a R e p ú b l i c a . 

A A s s e m b l e i a d a Repúb l i ca decre ta , nos te rmos dos 
A r t i g o s 164.°, a l ínea d), e 169.°, n.° 2, d a Const i tu ição, ; 
o segu in te : 

A R T I G O 1.» 

A o s def ic ien tes das f o r ç a s a r m a d a s não compreend idos 
no A r t i g o 1.° do D e c r e t o - L e i n.° 43 /76 , de 20 de Jane i ro^ 
e aos def ic ien tes c i v i s , uns e ou t ros c o m g r a u de incapan 
c idade i g u a l ou supe r i o r a 60 %, é conced ida a t o t a l i s e n ­
ção dos d i re i tos aduane i ros , t axas , impos to sobre v e n d a 
de veículos, s o b r e t a x a e emo lumen tos g e r a i s n a i m p o r t a * 
ção de tr ic ic los, cadeiras de rodas, com o u s e m motor , 
ou automóveis l igeiros de passageiros, p a r a uso própr io , 
de mode lo u t i l i t á r i o , c o m c i l i n d r a d a não s u p e r i o r a 
1600 cm». 

A R T I G O 2.» 

1 — A isenção r e f e r i d a no a r t i g o an te r i o r não pode s e r 
f r u í d a po r cada bene f i c iá r i o r e l a t i vamen te a m a i s do que 
u m veícu lo e m c a d a c inco anos, sa l vo n o caso de ac iden te 
i n v o l u n t á r i o c o m danos i r recuperáve is , de roubo o u de 
out ro m o t i v o e x t r a o r d i n á r i o que c o n d u z a à e l im inação 
d a v i a t u r a e m c i rcuns tânc ias j us t i f i cadas , dev i damen te 
c o m p r o v a d a s p e l a au to r idade competente . 

2 — N o caso de o au tomóve l impo r t ado ao a b r i g o do 
disposto no a r t i g o 1.° se r vend ido an tes de comp le tados 
c inco anos , o adqu i ren te t e r á de p a g a r ao E s t a d o a par te 
dos d i re i tos e dema is encargos re fe r idos no a r t i go 1.° p ro ­
p o r c i o n a l ao tempo que f a l t a r p a r a o te rmo daquele pe ­
ríodo. 

A R T I G O 3.» 

O g r a u de incapac idade dos def ic ien tes m i l i t a r e s será 
a tes tado pe los serv iços médicos competentes, e o dos 
c iv i s , '«pela D i recção-Gera l de Saúde, que p r o m o v e r á a 
necessár ia inspecção espec ia l . 

A R T I G O 4 * 

A s dúv idas que se s u s c i t a r e m n a ap l icação desta l e i 
serão reso l v idas po r despacho con jun to , se f o r caso d isso, 
dos M i n i s t r o s das F inanças , dos A s s u n t o s S o c i a i s e d a 
D e f e s a N a c i o n a l . 
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AS COOPERATIVAS DE CONSUMO 
E OS PAÍSES E M VIAS DE DESENVOLVIMENTO 

(EXTRACTO DO LIVRO COM O MESMO T Í T U L O DA AUTORIA DE HARALD KEBS) 
P E R S P E C T I V A S P A R A A S C O O P E R A T I V A S 

D E C O N S U M O N O S P A Í S E S E M V I A S 

D E D E S E N V O L V I M E N T O 

Quando do seu aparecimento na Europa, as cooperat ivas 
'de consumo experimentaram enormes di f iculdades, pr incipal­
mente pe la inexistência de qualquer inst i tuição disposta a 
ajudá-las, à excepção de algumas pessoas animadas de boas 
intenções ou organizações rel ig iosas. Daí que as cooperat ivas 
de consumo, na Europa, nunca tenbam sido organizações das 
camadas mas desfavorec idas da população. Só no início do 
século vinte é que as condições de v ida dos t rabalhadores 
não espec ia l izados atingiu um nível que lhes permitiu, por 
seu turno, in teressarem-se por aderir a uma soc iedade e esta­
rem em condições de fazê-lo. Até este momento só os ope­
rários espec ia l i zados, os técn icos melhor pagos, os empre­
gados de escri tór io e os pequenos artesãos independentes ti­
nham ader ido às cooperat ivas de consumo. U m a outra razão 
impediu igualmente a rápida transformação dos armazéns de 
consumo em unidades de maior a lcance : a ideia de coopera­
ção era qualquer co isa de muito pouco famil iar às pessoas 
da época. Viv iam há já tanto tempo nas c idades que t inham 
esquecido quase por completo o trabalho comunitár io. 

Em contrapart ida, o espír i to de coperação está muito vivo 
entre os habitantes dos países em vias de desenvolvimento. 
Graças à exper iência das s u a s congéneres europeias e ao 
apoio conced ido pe los organismos governamentais e outras 
instituições, a s cooperat ivas de consumo dos países em vias 
tíe desenvolvimento têm hoje grandes oportunidades de se 
desenvolverem mais rapidamente e virem a ocupar um lugar 
mais importante do que as d a maior parte dos países euro­
peus. 

A I M P O R T Â N C I A D O S V Í N C U L O S T R A D I C I O N A I S 

A grande maior ia da população dos países hoje indepen­
dentes trabalhava, até há relativamente p o u c o tempo, na 
agricultura. 0 aparecimento de novas indústr ias — situadas, 
normalmente, na periferia das grandes c idades — e o acesso 
a postos governamentais, até então ocupados por cidadãos 
d a potência co lonia l , levou grande número de pessoas a 
instalarem-se nos novos bairros e. consequentemente, pri-
vou-os do ambiente tradic ional que sempre lhes havia dado 
uma certa segurança. N a Europa, estes vínculos à famíl ia 
ou à tribo foram progressivamente enfraquecendo e, assim, 
os habitantes das c idades perderam o contacto com os seus 
famil iares do campo e também o espír i to comunitár io. 

Este mesmo fenómeno repetir-se-á, um dia, nos países 
em vias de desenvolv imento mas, por agora, estes laços são 
ainda muito fortes e a população deve tirar proveito das 
experiências acumuladas nos ambientes tradic ionais. O espí­
rito de cooperação é qualquer co isa de muito famil iar aos 
membros d a maior ia das comunidades rurais. Durante muito 
tempo ajudaram-se mutuamente ou cr iaram inst i tuições comu­
nais, erguidas e ger idas com a cooperação de todos. Por 
consequência, é muito mais fáci l convencer estas pessoas 
da necess idade de lançarem uma nova inst i tuição comunal 
do que o ser ia na Europa, onde as exper iências t radic ionais 
há muito foram esquec idas . A cr iação de uma cooperat iva 
de consumo no se io de uma população c o m tais caracterís­
ticas não deve causar quaisquer d i f icu ldades, pelo contrário, 
é muito provável que estas cooperat ivas sejam bem suced i ­
das, precisamente por esta exper iência de auxíl io mútuo 
dos países em vias de desenvolv imento. 

A L O C A L I Z A Ç Ã O D E U M A R M A Z É M 

C O O P E R A T I V O 

Quando uma coperat iva de consumo deseja abrir um ar­
mazém num país em vias de desenvolvimento deve pôr um 
especial cu idado na esco lha da sua local ização. A s coope­
rativas de consumo só devem abrir armazéns em local idades 
em que possam ser úteis aos habitantes. Por exemplo: podem 
abrir um armazém numa local idade onde o comerciante esta­
belecido ex ige preços demasiado elevados ou vende a orédito 
bens de consumo por preços razoáveis, mas com um juro 
exorbitante. 

N a maior ia das c idades não se sente, regra geral , neces­
sidade de um armazém cooperat ivo porque a concorrênc ia 
entre os armazéns já estabelec idos faz c o m que os preços 
se mantenham num nível razoável. Por outro lado, enquanto 
o comerciante já tem lucro a partir do momento em que 
pode retirar do seu negócio o dinheiro suf ic iente para ali­
mentar a sua família, as coperat ivas de consumo têm sempre 
despesas suplementares, tais como os salár ios d o s seus 
empregados, o aluguer do armazém, etc. S e uma copera­
tiva quer compet ir em tais condições deve contar c o m fun­
dos consideráveis, a f im de poder abrir um armazém que 
atraia igualmente um grande número de pessoas não assocja-
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das. E mesmo assim, a coperat iva só deve abrir um armazém 
se for abastec ida pela sua própr ia soc iedade de venda por 
grosso. Além disso, se na c idade em questão houver um 
supermercado, a soc iedade não deve abrir um armazém num 
raio de trinta qui lómetros, porque os supermercados vendem 
os art igos de consumo com uma margem de lucro de cerca 
de c i nco por cento e não há soc iedade alguma que cons iga 
fazer-lhes concorrência. A soc iedade não teria qualquer via­
bi l idade, nem os eventuais sócios ganhar iam algo com ela, 
uma vez que poder iam comprar os bens de consumo a pre­
ços muito mais baixos, no supermercado. Já será de recon­
siderar a abertura de um armazém numa c idade, se várias 
soc iedades individuais se agruparem numa união coopera­
tiva e fundarem a sua própria soc iedade de venda por grosso. 

A s cooperat ivas de consumo só devem abrir armazéns em 
locais onde se apresentem de real interesse para os sócios. 
É o oaso de pequenas c idades ou aldeias, onde o comer­
ciante estabelec ido exptora os cl ientes que, cr ivados de dí­
vidas, não podem esquivar-se-lhe devido ao elevadíssimo juro 
por ele ex ig ido. A s cooperat ivas de consumo terão igualmente 
êxito nas regiões comerc ia is fechadas, como por exemplo na 
área de uma fábrica ou exploração. O melhor local para uma 
soc iedade de consumo abrir um armazém é uma região de 
recente exploração como, por exemplo, um projecto gover­
namental de exploração em que é dada uma certa quant idade 
de terra a pessoas procedentes de regiões superpovoadas. 
Neste caso, poder-se- ia fundar imediatamente uma coopera­
tiva de consumo, uma vez que es tes pro jectos estão organi­
zados em bases cooperat iv istas. 

O P A P E L D O C O V E R N O 

A maior ia dos governos dos países em vias de desenvol­
vimento da Áfr ica, Ásia e América Lat ina já reconheceram que 
as inst i tuições coperat iv istas são os pi lares do progresso. Em 
numerosíssimos casos , são as próprias consti tuições dos paí­
ses em questão que reconhecem as cooperat ivas. Esta ati­
tude traduz-e, na prática, num reconhecimento puro e sim­
p les o u na protecção legal às cooperat ivas nos planos edu­
cativo, técnico e f inanceiro. A criação de um ministério inde­
pendente para a coperação constitui a melhor expressão do 
apoio governamental . 

O s imples reconhecimento legal das soc iedades coopera­
tivas já é muito importante. C o m efeito, se a lei não men­
c ionar as cooperat ivas, será muito dif íci l a um grupo de 
pessoas pertencentes a uma soc iedade ftão reconhec ida , en­
contrar um gross is ta que lhes queira vender mercador ias a 
crédito. U m a soc iedade legalmente reconhec ida e capaz de 
ser representada perante qualquer tribunal conta com melho­
res poss ib i l idades de trabalho. 

Outra med ida que o governo pode tomar para promover 
a coperat iva é a de organizar cursos e seminários de forma­
ção técnica e administrativa. A lguns governos de países em 
vias de desenvolvimento chegam até a criar esco las exc lus i ­
vamente coperat iv istas onde são ministradas estas maté­
r ias. Mas, na ausência destas esco las , já é muito bom que 

C O D E F A 
ES 

Realizou-se no passado dia 3 de Março, na sede da A . D. 
F. A . em Lisboa, a Assembleia Cerai Ordinária da Cooperativa 
dc Bens de Consumo dos Deficionres das Forças Armadas que 
aprovou o relatório e contas da Direcção relativos à gerência 
de 1977 e Marcou eleições dos órgãos directivos para o 
dia 31 de Março. 

Do relatório da Direcção destacaremos a seguinte passagem: 
«1977 foi um ano rico em ensinamentos e, tal como 

havíamos previsto, o ano da afirmação da C O D E F A . 1977 
conseguiu, graças ao abnegado esforço desenvolvido em 1976, 
trazer para a C O D E F A maiy 475 novos sócios, mobilizados 
uns pela resposta que a C O D E F A começou a ser capaz 
de dar às necessidade mais prementes de consumo, outros 
não apenas por isso, mas também pelo facto de entenderem 
a C O D E F A como um polo aglutinador capaz de, consequen­
temente, lutar pelo reforço do cooperativismo enquadrado "o 
plano de luta mais geral que é a lufa de todos os explorados 
para que se acabem as requintadas formas Se exploração das 
necessidades mais elementares como é o caso dos consumos 
compulsivos impostas pela publicidade radiofónica ou televisiva 
ou outros mais sofisticados.» 

O volume de vendas da C O D I F A durante o ano de 1977 
foi superior a três mi l e quinhentos contos, tendo sido o 
resultado do exercício de cento e seis contos. 

o governo conceda fac i l idades a um grupo de soc iedades 
para que este organize cursos sobre coperação nas esco las 
governamentais. Cer tos governos, part icularmente interessa­
dos em desenvolver o cooperat iv ismo oOs respect ivos países, 
chegam mesmo a enviar conferencistas às aldeias e quintas 
para que as pessoas se famil iar izem c o m o pensamento 
cooperat iv ista. 

O vo lume d a ajuda técnica e f inanceira conced ida pelo 
governo varia em função da importância por outorgada ao 
movimento coperat iv ista. Também depende igualmente da 
inf luência do capital estrangeiro no país e de o governo 
estar, o u não, in teressado em confiar certos sectores d a 
economia à população do país. Ass im, por exemplo, se a 
maior ia das quintas dum país se encontram nas mãos do 
estrangeiro e se o governo deseja libertá-las, encorajará a 
a criação de coperat ivas agrícolas. S e , pelo contrário, dese ja 
aumentar a inf luência dos capi ta is estrangeiros sobre o co­
mércio a retalho, repr imirá as coperat ivas de consumo. A 
assistência técnica conhec ida pelo governo às cooperat ivas 
deverá consist i r pr incipalmente no estabelecimento, em diver­
sas regiões do país, de of ic inas cooperat ivas onde um pes­
soal exper imentado aconselhará e ajudará as soc iedades , 
Os governos de quase todos os países concedem ajuda f inan­
ce i ra às coperat ivas, isentando-as de certas taxas. Os go ­
vernos também podem conceder ajuda f inanceira, garan­
t indo às soc iedades cooperat ivas, dese josas de aumentar o 
seu raio de acção emprést imos muito baratos. Estes e m ­
prést imos estão, geralmente, restr ingidos a fins determinados, 
tais como a construção de novas instalações ou sua moder­
nização. 

N O T A D A R E D A C Ç Ã O — N ã o p r e t e n d e n d o o 
j o r n a l « E L O » a n a l i z a r o c o n t e ú d o d e s t e e x t r a c t o e 
d o p e n s a m e n t o d o a u t o r d e s t e l i v r o , e d i t a d o p e l a 
e d i t o r a « P e r s p e c t i v a s e R e a l i d a d e s » , m a s a o c o n s i ­
d e r a r d e g r a n d e i m p o r t â n c i a a t e n t a t i v a d e c o n t r i ­
b u i r n o i n t e r e s s e e i n c e n t i v o p e l o m o v i m e n t o c o o p e ­
r a t i v i s t a , p r o p õ e a o s s e u s l e i t o r e s q u e s e n t e m n o 
c o o p e r a t i v i s m o u m p r o c e s s o d e m o d i f i c a r a s o c i e ­
d a d e e a r e a l i d a d e p o r t u g u e s a a p ó s o 2 5 d e A b r i l q u e 
e s c r e v a m p a r a e s t a p á g i n a d o « E L O » a p r e s e n t a n d o 
a s u a a n á l i s e a o t e m a q u e t r a n s c r e v e m o s a s e g u i r 
e q u e f a z p a r t e d a n o t a d o a u t o r H A R A L D K E R B S 
e d o l i v r o a q u i f o c a d o . 

« O Q U E S Ã O A S C O O P E R A T I V A S D E C O N S U M O ? » 

« A s c o o p e r a t i a s d e c o n s u m o s ã o a s s o c i a ç õ e s d e 
c o n s u m i d o r e s q u e s e d e d i c a m a o c o m é r c i o r e t a l h i s t a 
e r e p a r t e m p e l o s s e u s m e m b r o s o l u c r o o b t i d o . » 

E s t a p o d e r i a s e r a r e s p o s t a d e u m h o m e m i n s ­
t r u í d o . U m s o c i ó l o g o r e s p o n d e r i a p r o v a v e l m e n t e d e 
m o d o d i f e r e n t e : e x p l i c a r i a q u e a s s o c i e d a d e s c o o p e ­
r a t i v a s o f e r e c e m a p o s s i b i l i d a d e d e m o d i f i c a r a e s ­
t r u t u r a s o c i a l a m b i e n t e e m p r o v e i t o d o s q u e n e l a 
t r a b a l h a m . U m e c o n o m i s t a d i r i a , p o r s e u t u r n o , q u e 
as c o o p e r a t i v a s d e c o n s u m o c o n s t i t u e m u m i n s t r u ­
m e n t o e f i c a z n a d i s t r i b u i ç ã o d e b e n s d e c o n s u m o 
a o m a i s b a i x o p r e ç o . F i n a l m e n t e , a p o s i ç ã o d e u m 
p o l í t i c o o s c i l a r i a e n t r e c o n s i d e r a r a s c o o p e r a t i v a s 
d e c o n s u m o c o m o i n s t r u m e n t o s d e t r a n s f o r m a ç ã o 
d e u m a s o c i e d a d e c a p i t a l i s t a n u m a n u m a s o c i e d a d e 
s o c i a l i s t a , o u a f i r m a r q u e , d a d a a s i t u a ç ã o a c t u a l , 
a s c o o p e r a t i v a s , q u e r e n d o g a r a n t i r a s u a p r ó p r i a 
e x i s t ê n c i a , s e r v e m d e f a c t o a s o c i e d a d e c a p i t a l i s t a 
n a s u a p r ó p r i a e x i s t ê n c i a , s e r v e m d e f a c t o a s o c i e ­
d a d e c a p i t a l i s t a n a m e d i d a e m q u e e l i m i n a m o s a b u ­
sos m a i s f l a g r a n t e s d o c a p i t a l i s m o s e m d e s t r u í - l o . . . 
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C I Ê N C I A E E V O L U Ç Ã O 

T E C N O L Ó G I C A ESPERAM 
U M C A T Á L O G O EM 
C O N T Í N U O CRESCI­
MENTO 

O rápido progresso da tec­
nologia originou na última dé­
cada um espectacular avanço 
na produção de peças artifi­
c ia is para a máquina humana, 
e o catálogo de peças de subs­
tituição disponíveis aumenta 
constantemente em número e 
em var iedade. 

C o m o se compreende facil­
mente, os órgãos mais acessí­
veis à subst i tuição são os de 
função estritamente mecânica. 
Pernas e braços artif iciais, do­
tados de movimentos comple­
xos e act ivados por músculos 
e inclusivamente por estímulos 
nervosos, podem desempenhar 
uma aceitável função alternati­
va. Porém, par les mais ele­
mentares do sistema ostearti-
cular podem ser substituídas 
por outras semelhantes fabri­
cadas artif icialmente, com ren­

dimento funcional completo. A s 
sim, actualmente já existem fé­
mures artif iciais de metal e po­
lietileno, que podem colocar-se 
no lugar do osso natural que 
foi necessário extirpar. Podem 
substituir-se as extremidades 
art iculares dos ossos em ca-

nhecimento popular. A s arté­
rias podem ser substituídas 
por tubos de cal ibre apropria­
do em tecido de teflon ou 
dracon e, actualmente, milha­
res de doentes levam uma vi­
da normal com fragmentos de 
artérias artif iciais. 

0 PÂNCREAS ARTIFI­
CIAL, UMA PEÇA QUE 
EM BREVE FARÁ PARTE 
DO «STOCK» 

Uma das mais recentes ten­
tativas prat icadas em 1974 é 
a da cr iação de um pâncreas 
artif icial. 

Quando o pâncreas, víscera 
alojada no interior do abdó­
men, não produz quant idade 
suficiente de insul ina, não po­
de fazer-se o metabol ismo da 
gl icose. A quant idade de glico­
se no sangue aumenta e eli-
mina-se parcialmente pela uri­
na. Este é o transtorno bási­
co da diabetes. Quando ao 
diabét ico se injecta insul ina —-
ou toma compr imidos de cer­
tas substâncias que exercem 
uma acção semelhante — , o 
açúcar pode ser correctamente 
uti l izado pelas células e a sua 

acrescentou, um elemento-cha-
ve do invento — um anal isa­
dor que mede cont inuamente 
o nível de açúcar cont ido no 
sangue — será experimentado 
em doentes humanos durante 
dois meses. 

Os. elementos essenc ia is do 
pâncreas artif icial, segundo o 
que foi exposto por Messman, 
são: 

— O anal isador, que ind ica 
em qualquer momento o nível 
de açúcar na corrente sanguí­
nea; 

— Um pequeno computador, 
que estabelece a quant idade de 
insul ina que é necessária pa­
ra manter um nível apropr iado 
de açúcar no sangue, segundo 
o nível de açúcar registado pe­
lo anal isador; 

— Uma bomba est imuladora 
em miniatura que injecta a 
quantidade prec isa de insulina 
no sangue; 

— Um pequeno depósito de 
insulina que poder ia ter a quan­
tidade suficiente para as ne­
cess idades de três meses. 

O anal isador é um peque­
no d isco do tamanho de uma 
moeda, que ser ia implantado 
num lugar do corpo onde pu­
desse medir melhor a quantida­
de de açúcar cont ido no san­
gue. 
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so de uma destruição da ar­
t iculação que deixa o membro 
desprovido de movimento. Até 
hoje implantaram-se articula­
ções art i f iciais deste t ipo na 
anca. nos dedos, joelhos, tor­
nozelos, encontrando-se em es­
tudo a art iculação do cotove­
lo Quando os l igamentos de 
uma art iculação f icam débeis 
ou destruídos e a art iculação 
sofre luxação, faci lmente po­
dem colocar-se l igamentos for­
tes de tecido de dacron. 

Também os tendões natu­
rais dani f icados ou destruídos 
podem ser t rocados por cor­
dões de tecido de fibra de da­
cron . 

RINS, CORAÇÕES E AR 
TERIAS 

Um dos órgãos artif iciais 
mais ant igos da medic ina mo­
derna é o rim. Mas o rim ar­
tificial não é um órgão implan-
tável em vez do natural, mas 
sim um aparelho dial isador vo­
lumoso e imóvel, ao qual de­
ve recorrer o doente. No en­
tanto, a equipa dir igida por 
Kolff, que aperfeiçoou o pri­
meiro rim artif icial, encontra-se 
a trabalhar no estudo de um 
pequeno dial isador miniaturiza-
do portát i l , que poderá ser 
permanentemente uti l izado pe­
lo doente. O coração mecânico 
implantável, a inda que em fase 
puramente exper imental , é iá 
uma realidade. Para um plano 
mais limitado usam-se com êxi­
to, iá há algum tempo, partes 
artificiais do coração. Válvulas 
de plástico de diferentes mo­
delos encontram-se a funcio 
nar no coração de milhares de 
pessoas em todo o mundo, es­
timuladores electrónicos, que 
substituem a função do siste­
ma estimulador dos batimentos 
cardíacos, são já quase do co-

A p a r e l h o p a r a o u v i r 

quantidade no sangue normali-
za-se. A insul ina injectada ac­
tua durante um tempo relativa­
mente breve. Por isso, deve in-
jectar-se, nalguns casos , várias 
vezes ao dia. O aparecimento 
de insul inas de tipo lento per­
mite aumentar o intervalo da 
administração porque se pode 
combinar a sua acção, de mo­
do que se prolongue por vinte 
e quatro horas ou mais. No en­
tanto, mesmo ass im, surgem 
inconvenientes, pois a insul ina 
actua constantemente, enquan­
to o nível do açúcar pode 
num momento descer e então 
produzir-se um nível demasia­
damente baixo, ou hipoglice-
mia, que, como todo o diabé­
t ico sabe, impl ica sérios peri­
gos. 

C o m a ideia de libertar o 
diabét ico das injecções diárias 
e da administração de insuli­
na de um modo contínuo e 
proporc ionado ao nível de gli­
cose no sangue em cada mo­
mento, está a trabalhar-se nos 
Estados Un idos no fabrico de 

um pâncreas artif icial. Este apa­
relho, que poderia ser implan­
tado no organismo de pessoas 
diabéticas, foi desenvolv ido por 
vários médicos, que, segundo 
dizem, têm intenção de reali­
zar experiências em animais 
durante os próximos meses. 

Se as provas forem positi­
vas, o engenho poder ia elimi­
nar eventualmente a necessi ­
dade de administrar doses diá­
rias de insul ina e ajudaria os 
diabéticos a viver mais tempo, 
com menos perigos e sem tan­
tos inconvenientes como têm 
actualmente. 

Samuel Messman, da Facul 
dade de Medic ina da Universi­
dade da Califórnia Merid ional , 
afirmou que terá de passar al­
gum tempo antes que se reali­
zem provas em pessoas, r.ão 
sabendo precisar quando pode­
riam ter lugar. No entanto, 

O resto do invento, indepen­
dentemente do depósi to de in­
sul ina, terá o tamanho do ovo 
de uma gal inha, quando esti­

ver completamente terminado, e 
implantar-se-ia ou no peito ou 
no abdómen, segundo Mess­
man. 

Em breve, portanto, haverá, 
possivelmente, mais uma peça 
de substi tuição no catálogo, 
cada vez mais amplo, de pe­
ças artif iciais do organismo 
humano. 

POSSIBILIDADE DE «VI 
SÃO» PARA OS CECOS? 

O sistema nervoso, a parle 
mais complexa do nosso orga­
nismo, escapa às audazes ten­
tativas de reparação substituti­
va artif icial. Pequenos estimu­
ladores electrónicos podem ac­
tivar porções do sistema ner­
voso encefál ico e modif icar fa­
voravelmente sintomas deficitá­
rios nalgumas doenças. Num 
artigo que apareceu em 1974 
na revista norte-americana 
Elect ronics, um grupo de cien­
tistas da Univers idade de Utâ 
afirmou que espera poder con­
seguir um aceitável grau de vi­

são em pessoas cegas, me­
diante um arti f ício electrónico, 
cujo esquema se representa 
na f igura junta. O s is tema 
consta de um olho artif icial, 
que se implanta na órbita em 
lugar de um dos do is olhos 
lesados; este olho consti tui , na 
realidade, uma pequena câma­
ra de televisão que projecta a 
imagem óptica sobre um écran 
sensível, que transmite, segun­
do a luz recebida, variações 
de potencial eléctr ico a um 
computador em miniatura (2) , 
montado no interior da haste 
de uns óculos. Os sinais emi­
t idos pelo o lho artif icial são 
processados convenientemente 
e enviados por um cabo a um 
eléctrodo terminal (3) , implan­
tado na parte posterior do crâ­
nio, sobre a zona do córtex 
cerebral do lobo occip i ta l — 
junto à chamada c lssura ca l -
car ina — , que tem a seu car­
go a percepção visual. Desta 
maneira, o cego poderia con­
seguir uma certa «visão» dos 
objectos, e laborada a partir 
dos estímulos levados ao cór­
tex cerebral pelo disposit ivo 
electrónico. Não parece pro­
vável, no entanto, que se pos­
s a dispor deste art i f íc io a 
curto prazo. 

lóbulo, 
capita! 

e l é c t r o d o ' 

c i s s u r a 

c a l c a r m a 

{ á r e a d b 

UM «OUVIDO» 
OS SURDOS 

P A R A 

De modo semelhante, está a 
experimentar-se um sistema 

A p a r e l h o p a r a v e r 

análogo para o ouvido. Um duzidos pelo aparelho são le-
aparelho sensível aos sons é vados ao córtex cerebral e in-
implantado no lugar da cóclea terpretados como sons pelo 
e os estímulos eléctr icos pro- doente. 

E NEUTROES 
MODA EM MASSACRES 

Desde tempos imemoriais 
que milhões de seres huma­
nos têm s ido massacrados 
em guerras. N a pré-história 
opunham-se vários clãs. Nes­
ta época não exist iam grupos 
organizados capazes de defen­
derem ou atacarem terri tórios. 

C o m o andar dos tempos e 
a evolução dos homens, che­
gámos à época em que gru­
pos de homens armados se 
opunham nos campos de ba­
talha. De uma maneira geral 
os exérci tos oponentes de-
frontavam-se em campo aber­
to, fora das loca l idades. Di­
zemos de uma maneira geral , 
porque sucedeu que c idades 
foram si t iadas e muitas vezes 
as populações d iz imadas, mais 
pela fome e pela peste do 
que pela acção directa do 
inimigo. 

O mundo evoluiu, o homem 
evoluiu e a arte de malar 
acompanhou essa evolução. 

O século que vivemos é 
fecundo em exemplos de bar­
bar idade organizada. Come­
çando pelos pr imeiros anos 
do século X X , temos a 1. :' 
Grande Guerra , mais tarde a 
Guerra Civ i l Espanho la , a 2." 
Guerra Mundial com os seus 
milhões de mortos. 

C o m a 2." Grande Guerra 
a técnica bél ica muito evo­
luiu. Olhando à distância não 
de ixa de nos causar calafr ios 
só de pensarmos que os exér­
ci tos nazis, se possuíssem a 
tecnologia bélica dos nossos 
dias, em quantas vezes, se 

S A B I A Q U E : 
— Em 6000 anos de história houve na 

ferra cerca de 14 000 guerras que ceifaram 
3600 milhões de vidas humanas, muito mais 
que o número de homens hoje existentes 
no globo? 

— Nos últimos 3600 anos os historiado­
res só registaram 292 anos de paz? 

mult ipl icaria a barbárie pol­
eies comet ida. 

Mais tarde temos as . Guer­
ras d a Indochina, Vietnan, 
Cambo ja , Core ia , as guerras 
do médio-oriente, isto só para 
falarmos de a lgumas, pois qua­
se que ser ia impossível enu­
merarmos todas as guerras 
ocorr idas neste século. 

Dissemos mais ac ima que 
durante os quase 6 anos que 
durou a 2 . a Guerra Mundial 
a técnica militar muito evo­
luiu. Máquinas que foram mo­
di f icadas e melhoradas. No­
vos t ipos de armas que foram 
inventados. 

Entre as novas armas con-
ta-se a bomba atómica. A 
bomba atómica foi c r iada a 
partir da altura em que a 
ciência descobr iu a possib i ­
l idade de desintegrar o núcleo 
atómico do urânio, p rocesso 
que liberta uma enorme ener­
gia nuclear formando-se frag­
mentos radioact ivos. 

A bomba atómica que com 
tanto «êxito» foi experimen­
tada pelos amer icanos nas 
c idades, japonesas — Hiros-
shima e Nagasak i — a partir 
de 1950 começou a ser con­
s iderada ul t rapassada. Efecti­
vamente a partir da década 
de 50, com o avanço tecno­
lógico que se registou, cr ia-
ram-se condições para o fa­
br ico de novas armas, não só 
com os processos dos nú­
c leos atómicos e dos elemen­
tos pesados (Urânio-235 e 
plutónio) , mas também com 
a união dos núcleos atómi­
cos de elementos l igeiros de 
hidrogénio (dentír io e t r í t io ) . 
Por essa altura e com esta 
nova descober ta d a ciência 
foi possível cr iar-se a bomba 
de hidrogénio, muito mais 
potente e com maior capac i ­
dade destruidora que a bom­
b a atómica, in ic iando-se a 
era das armas termonuclear. 

Insatisfeitos os cient istas, 
que empregam o seu tempo a 
estudarem a maneira de mais 
depressa acabarem com a ra­
ça humana, chegaram à con­
clusão que a inda poder iam 
fabr icar bombas mais potentes 

que a de hidrogénio. Come­
çaram então a circular notí­
c ias sobre a bomba de co-
bolto, a bomba «limpa» (de 
neutrões) e também sobre a 
bomba esteroidal . 

Estávamos portanto perante 
uma nova ameaça. Poder-se-
-iam fabr icar bombas de co­
balto e de neutrões. Apenas 
havia um senão. Para se con­
seguir a fusão do núcleo do 
isótopo de hidrogénio é ne­
cessár io submetê-los a uma 
temperatura de milhões de 
graus centígrados. E para se 
consegui r tal temperatura era 
necessário uti l izar uma carga 
nuclear semelhante às bom­
bas atómicas largadas duran­
te a 2.' 1 Guer ra Mundia l , pois 
que com a explosão de uma 
bomba atómica consogue-se 
alcançar uma temperatura tão 
elevada que é capaz de for­
mar um fluxo neutrónico. 

C o m o aparecimento dos 
raios laser, a carga atómica 
podia ser substituída e deste 
modo estão formadas as con­
dições físicas para a cons­
trução de bombas neutrónicas 
e de cobal to. 

A bomba de neutrões é na 
real idade a «última moda» 
ém destruições. Mata todos os 
seres vivos, «poupando» edi­
fícios, fábricas, enfim as cons­
truções. Tal acontece porque 
o fluxo neutrónico cr ia ra-
dioact iv idade que em inter­
acção c o m o ni t rogénio do ar 
transforma-a em carbono ra­
dioact ivo (carbono-14) , isó­
topo de carbono que const i ­
tui uma substância de perigo 
mortal. A morte p rovocada 
pela bomba neutrónica con­
siste, numa primeira fase, num 
entorpecimento, que pode du­
rar 3 d ias até que a morte 
chegue. 

Milhões de pessoas têm ma­
nifestado o seu repúdio por 
esta nova arma. Nós, como 
vítimas duma guerra, e como 
consc ientes que somos, para 
sabermos que existem outros 
meios além das guerras, d i ­
zemos: 

NÃO À B O M B A DE N E U ­
TRÕES. 


